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 EDITAL DE LICITAÇÃO  
 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 05/2024 
PROCESSO PMT Nº 200000128/2024 

 
A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE TAPIRAÍ/SP TORNA PÚBLICO, PARA CONHECIMENTO 
DOS INTERESSADOS, QUE REALIZARÁ LICITAÇÃO NA MODALIDADE CONCORRÊNCIA, 
NA FORMA ELETRÔNICA, NOS TERMOS DA LEI Nº 14.133/2021, DA LEI 
COMPLEMENTAR Nº 123/2006 e alterações, DO DECRETO MUNICIPAL Nº 005/2024 E 
DAS EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE EDITAL. 

 
Data da sessão: 24/04/2024 
Horário: 09:00 HORAS 
Local: http://pmtapirai.dcfiorilli.com.br:8079/comprasedital/ 
Critério de Julgamento: menor preço global (Serviço Comum de Engenharia)  
Modo de disputa: aberto 
Regime de Execução: empreitada global 
Impugnações e Esclarecimentos até às 23:59 horas do dia 19/04/2024. 
 

1. DO OBJETO 
1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para 
Contratação de empresa para execução de obras de calçamento em diversas ruas da 
cidade de Tapiraí, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 
Edital e seus anexos. 

 
1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço GLOBAL, considerado o 
menor dispêndio para a Administração, nos termos do art. 34 da Lei nº 14.133/2021, e 
observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do 
objeto. 

 
2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária 
própria, prevista no orçamento para o exercício de 2024, na classificação abaixo: 

 
02.06.04 DIVISÃO DE TURISMO E CULTURA 
23.695.0023.1057.0000 Revitalização de Calçadas 
4.4.90.51.00 Obras e Instalações 
Ficha 376 

 
3. DO CREDENCIAMENTO 

3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SISTEMA FIORILLI 
SOFTWARE que permite a participação dos interessados na modalidade licitatória 
CONCORRÊNCIA, em sua FORMA ELETRÔNICA. 

 
3.2. O cadastro deverá ser feito no Portal Sistema Software Fiorilli, no sítio 
http://pmtapirai.dcfiorilli.com.br:8079/comprasedital/  

 

http://pmtapirai.dcfiorilli.com.br:8079/comprasedital/
http://pmtapirai.dcfiorilli.com.br:8079/comprasedital/
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3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do 
licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para 
realização das transações inerentes a esta licitação. 

 
3.4. O licitante se responsabilizará exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas 
em seu nome, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, 
inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 
responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação 
por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por 
terceiros. 
 
3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 
SISTEMA FIORILLI SOFTWARE e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis 
pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos 
registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação 
no momento da habilitação. 

 
4. DA VISITA TÉCNICA 

4.1  Visita Técnica 
4.1.1. A visita técnica é facultativa para que a licitante obtenha todas as informações para 
elaboração de sua proposta e não alegue posteriormente desconhecimento ou falta de 
informações. 

 
4.1.2. A visita técnica se realizará até o dia 23 de abril de 2024, devendo a referida visita 
ser agendada com antecedência, no Setor de Engenharia, pelo telefone (15) 3277- 4834, 
de segunda a sexta-feira das 08h00m às 11h00m e das 13h00m às 16h00m. 

 
4.1.3. No horário agendado, um funcionário da Prefeitura estará à disposição dos 
interessados para acompanhar e atestar as visitas. 

 
4.1.4. Cada técnico somente poderá representar uma empresa na visita técnica e deverá 
estar devidamente credenciado por ela, através de documento original, que deverá ser 
entregue no ato da visita ao Setor de Licitação. 

 
4.1.5. A empresa receberá Atestado de Visita Técnica, que será fornecido pelo 
Departamento de Obras e Serviços, e deverá apresentá-lo no envelope “01 – 
DOCUMENTAÇÃO”. 
4.1.5.1. A empresa que não fez a visita deverá apresentar DECLARAÇÃO de não optante 
em realizar a visita, e alegações posteriores relacionadas com o desconhecimento de 
informações e das condições locais e ainda, referente aos documentos do setor de 
engenharia pertinentes à execução do objeto, não serão argumentos válidos para 
reclamações futuras, nem desobrigam a execução do contrato. 
 
4.1.6. Não será fornecido atestado de visita técnica para a empresa que descumprir 
quaisquer dos itens 4.2.1 ao 4.2.4. 

 
5. DA PARTICIPAÇÃO NA CONCORRÊNCIA 
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5.1. Poderão participar desta Concorrência interessados cujo ramo de atividade seja 
compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no 
SISTEMA FIORILLI SOFTWARE. 

 
5.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 
pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 
11.488/2007, para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 
Complementar nº 123/2006 e no artigo 4º da Lei nº 14.133/2021. 

 
5.3. Não poderão participar desta licitação os interessados: 
5.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na 
forma da legislação vigente; 
5.3.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
5.3.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
5.3.4. Que se enquadrem nas vedações previstas nos artigos 9º e 14 da Lei nº 
14.133/2021; 
5.3.5. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de 
dissolução ou liquidação, salvo se no momento da habilitação for apresentado o plano de 
recuperação já homologado pelo juízo competente e em pleno vigor, sem prejuízo do 
atendimento a todos os requisitos de habilitação econômico-financeira estabelecidos 
neste Edital. 
5.3.6. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 

 
5.4. A pessoa jurídica poderá participar da licitação em consórcio, observadas as regras 
do art. 15 da Lei nº 14.133/2021 

 
5.5. Como condição para participação na concorrência, a licitante assinalará “sim” ou 
“não” em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 
5.5.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 
123/2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 
42 a 49 e que não celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores extrapolam a 
receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte; 
5.5.1.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 
5.5.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e 
empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o 
licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 
123/2006, mesmo que microempresa ou empresa de pequeno porte. 
5.5.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 
5.5.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 
apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 
5.5.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 
5.5.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 
e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição Federal de 1998; 
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5.5.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente; 
5.5.7. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III 
do art. 5º da Constituição Federal; 
5.5.8. Que cumpre com a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência 
ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade 
previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213/1991. 
 
5.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o 
licitante às sanções previstas em lei e neste Edital. 
 

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
6.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a 
proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos 
para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa 
de envio da proposta de preços. 

 
6.2. O envio da proposta e dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá 
por meio de chave de acesso e senha. 

 
6.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e 
trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123/2006. 

 
6.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública da Concorrência, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 
negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de 
sua desconexão. 

 
6.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 
anteriormente inserida no sistema; 

 
6.6. Não será estabelecida, nesta etapa do certame, ordem de classificação entre as 
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de 
negociação e julgamento da proposta. 

 
6.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 
classificado somente serão disponibilizados para avaliação da Agente de Contratação e 
para acesso público após o encerramento do envio de lances. 

 
7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

7.1. O licitante enviará sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 
dos seguintes campos: 
7.1.1. Valor unitário e total para cada item ou lote de itens, em moeda corrente nacional; 
7.1.2. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação 
do Termo de Referência, indicando-se, entre outras, as seguintes informações: 
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7.1.2.1. A indicação dos sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas ou 
sentenças normativas que regem as categorias profissionais que executarão o serviço e as 
respectivas datas bases e vigências, com base na Classificação Brasileira de Ocupações – 
CBO; 
7.1.2.2. A estimativa de quantidade de pessoal que será alocado na execução 
contratual; 

 
7.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

 
7.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 
direta ou indiretamente na prestação dos serviços, apurados mediante o preenchimento 
do modelo de Planilha de Custos e Formação de Preços, conforme anexo deste Edital. 

 
7.4 A proposta apresentada deverá contemplar o valor total dos custos da contratação, 
inclusive aqueles estimados para as ocorrências de fatos geradores. 

 
7.5 A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários. Em 
caso de erro ou cotação incompatível com o regime tributário a que se submete, serão 
adotadas as orientações a seguir: 
a) Cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será mantido durante toda 

a execução contratual; 
b) Cotação de percentual maior que o adequado: o excesso será suprimido, 
unilateralmente, da planilha e haverá glosa, quando do pagamento, e/ou redução, quando 
da repactuação, para fins de total ressarcimento do débito. 
 
7.6 Se o regime tributário da empresa implica o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos 
da empresa nos últimos doze meses, devendo o licitante ou contratada apresentar ao 
Agente de Contratação ou à fiscalização, a qualquer tempo, comprovação da adequação 
dos recolhimentos, para os fins do previsto no subitem anterior. 
7.6.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 
dos serviços, serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
7.6.2 Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte não poderão 
se beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional, visto que os serviços serão 
prestados com disponibilização de trabalhadores em dedicação exclusiva de mão de obra, 
o que configura cessão de mão de obra para fins tributários, conforme art. 17, inciso XII, 
da Lei Complementar no 123/2006. 

 
7.7 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 
assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem 
como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 
quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 
requerido, sua substituição. 
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7.8 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 
7.9 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) DIAS, a contar 
da data de sua apresentação. 

 
7.10 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 
regência de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas; 

 
7.11 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração e/ou por 
parte dos contratados pode ensejar a responsabilização pelos órgãos de controle , e após 
o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a 
adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei ou condenação dos agentes 
públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, 
caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do 
contrato. 

 

8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

 
8.2 O Agente de Contratação verificará as propostas apresentadas, desclassificando, 
desde logo, aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos 
neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas 
exigidas no Termo de Referência, conforme art. 59 da Lei nº 14.133/2021. 
8.2.1 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
8.2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
8.2.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 
sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
 
8.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 
estas participarão da fase de lances. 

 
8.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de 
Contratação e os licitantes. 

 
8.5 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 
por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e 
do valor consignado no registro. 
8.5.1 O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no 
preâmbulo deste Edital. 
 
8.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

 

8 DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 
DE LANCES 
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8.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de 
desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

 
8.8 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que 
cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 100,00 (cem reais) reais. 

 
8.9 O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior 
a 01 segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três segundos, sob pena 
de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 

 
8.10 Será adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa aberto, em que 
os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

 
8.11 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 
dois minutos do período de duração da sessão pública. 

 
8.12 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 
dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados neste 
período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

 
8.13 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 
pública encerrar-se-á automaticamente. 
 
8.14 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 
poderá o Agente de Contratação, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, 
admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

 
8.15 Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores 
deverão ser desconsiderados pelo Agente de Contratação. 

 
8.16 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado primeiro. 

 
8.17 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

 
8.18 No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa 
competitiva da Concorrência, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos 
licitantes para a recepção dos lances. 
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8.19 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação persistir 
por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinício somente 
após comunicação expressa do Agente de Contratação aos participantes do certame, 
publicada no site http://pmtapirai.dcfiorilli.com.br:8079/comprasedital/, quando serão 
divulgados data e horário para a sua reabertura. E será reiniciada somente após 
decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Agente de Contratação aos 
participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

 
8.20 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

 
8.21 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas 
de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação 
automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identifica 
em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, 
procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de 
maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar- se o disposto nos 
arts. 44 e 45 da LC nº 123/2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538/2015. 

 
8.22 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que 
se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor 
lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

 
8.23 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 
colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 
comunicação automática para tanto. 
 
8.24 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 
não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 
microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% 
(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 
estabelecido no subitem anterior. 

 
8.25 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 
de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, 
será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 
apresentar melhor oferta. 
 
8.26 Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação 
ao produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as 
propostas que fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento. 

 
8.27 A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de 
classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não 
seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e 
fechado. 

 

http://pmtapirai.dcfiorilli.com.br:8079/comprasedital/
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8.28 Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes 
critérios de desempate, nesta ordem: 
8.28.1 disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar 
nova proposta em ato contínuo à classificação; 
8.28.2 avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes; 
8.28.3 desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres 
no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 
8.28.4 desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 
orientações dos órgãos de controle; 

 
8.29 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 
serviços produzidos ou prestados por: 
8.29.1 empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão 
ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de 
licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que 
este se localize; 
8.29.2 empresas brasileiras; 
8.29.3 empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
8.29.4 empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 
12.187/2009. 
 
8.30 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Agente de Contratação 
deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha 
apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação 
em condições diferentes das previstas neste Edital. 
8.30.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
pelos demais licitantes. 
8.30.2 O Agente de Contratação solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo 
de 24 (vinte e quatro) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a 
negociação realizada, acompanhada dos documentos de habilitação e eventuais 
documentos complementares, dispostos no item 10 deste Edital. 

 
8.31 Após a negociação do preço, o Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e 
julgamento da proposta. 
 

9 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 
9.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação examinará a proposta 
classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço 
em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 

 
9.2 A análise da exequibilidade da proposta de preços deverá ser realizada com o auxílio 
da Planilha de Custos e Formação de Preços, a ser preenchida pelo licitante em relação à 
sua proposta final, conforme anexo deste Edital. 

 
9.3 A inexequibilidade dos valores referentes a itens isolados da Planilha de Custos e 
Formação de Preços não caracteriza motivo suficiente para a desclassificação da proposta, 
desde que não contrariem exigências legais. 
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9.4 Será desclassificada a proposta que contiver vício insanável; que não obedecer às 
especificações técnicas pormenorizadas no edital ou apresentarem desconformidade com 
exigências do ato convocatório. 

 
9.5 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final 
superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que 
apresentar preço manifestamente inexequível. 
9.5.1 Considera-se inexequível a proposta de preços ou menor lance que for 
insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou 
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos 
e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório 
da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a 
materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a 
parcela ou à totalidade da remuneração. 

 
9.6 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios 
que fundamentam a suspeita; 

 
9.7 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências para 
que a licitante comprove a exequibilidade da proposta. 

 
9.8 É vedado à proponente incluir na Planilha de Custos e Formação de Preços: 
9.8.1 item relativo a despesas decorrentes de disposições contidas em Acordos, 
Convenções ou Dissídios Coletivos de Trabalho que tratem de pagamento de participação 
dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa contratada, de matéria não 
trabalhista, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como valores ou índices 
obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos 
relacionados ao exercício da atividade; 
9.8.2 item relativo a despesas decorrentes de disposições contidas em Acordos, 
Convenções ou Dissídios Coletivos de Trabalho que tratam de obrigações e direitos que 
somente se aplicam aos contratos com a Administração Pública; 
9.8.3 rubricas que prevejam o custeio de despesas com treinamento, reciclagem e 
capacitação ou congêneres, pois tais parcelas já são cobertas pelas despesas 
administrativas (Acórdão TCU nº 2.746/2015 - Plenário); 
9.8.4 rubrica denominada “reserva técnica”, exceto se houver justificativa, na proposta, 
que indique, claramente e por meio de memória de cálculo, o que está sendo custeado, de 
modo a haver a comprovação da não cobertura do valor, direta ou indiretamente, por 
outra rubrica da planilha (Acórdãos TCU nº 2.746/2015 – Plenário, nº 64/2010 - 2ª 
Prefeitura e nº 953/2016 - Plenário); 
9.8.5 rubrica para pagamento do Imposto de Renda Pessoa Jurídica - IRPJ e da 
Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido – CSLL (Súmula TCU nº 254/2010); 
9.8.6 . rubrica denominada “verba” ou “verba provisional”, pois o item não está 
vinculado a qualquer contraprestação mensurável (Acórdãos TCU nº 1.949/2007 – 
Plenário e nº 6.439/2011 – 1ª Prefeitura). 
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9.9 A inclusão na proposta de item de custo vedado não acarretará a desclassificação 
do licitante, devendo o Agente de Contratação determinar que os respectivos custos sejam 
excluídos da Planilha. 

 
9.10 Na hipótese de contratação com a previsão de itens de custos vedados, tais valores 
serão glosados e os itens serão excluídos da Planilha, garantidas a ampla defesa e o 
contraditório. 

 
9.11 Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com 
fidelidade os custos especificados e a margem de lucro pretendida. 

 
9.12 O Agente de Contratação analisará a compatibilidade dos preços unitários 
apresentados na Planilha de Custos e Formação de Preços com aqueles praticados no 
mercado em relação aos insumos e também quanto aos salários das categorias envolvidas 
na contratação. 

 
9.13 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação 
da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo Agente 
de Contratação, desde que não haja majoração do preço. 
9.13.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas; 
9.13.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação 
de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não 
cabível esse regime. 
9.13.3 O Agente de Contratação deverá verificar se a proposta apresenta o valor total dos 
custos da contratação, inclusive aqueles estimados para as ocorrências de fatos geradores. 

 
9.14 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 
objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da 
área especializada no objeto. 

 
9.15 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

 
9.16 O Agente de Contratação poderá convocar o licitante para enviar documento digital 
complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) 
horas, sob pena de não aceitação da proposta. 
9.16.1 O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Agente de Contratação por 
solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e 
formalmente aceita pelo Agente de Contratação. 

 
9.17 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Agente de Contratação 
examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de 
classificação. 
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9.18 Havendo necessidade, o Agente de Contratação suspenderá a sessão, 
informando no “chat” a nova data e horário para a sua continuidade. 

 
9.19 O Agente de Contratação poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, 
contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar 
a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas 
neste Edital. 
9.19.1 Também nas hipóteses em que o Agente de Contratação não aceitar a proposta e 
passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
9.19.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
pelos demais licitantes. 

 
9.20 Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Agente de Contratação 
passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 
empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123/ 2006, seguindo- se a disciplina 
antes estabelecida, se for o caso. 

 
9.21 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Agente de Contratação 
verificará a habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 
 

10 DA HABILITAÇÃO 
10.1. COMO CONDIÇÃO PRÉVIA AO EXAME DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
DO LICITANTE DETENTOR DA PROPOSTA CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR, O 
AGENTE DE CONTRATAÇÃO VERIFICARÁ O EVENTUAL DESCUMPRIMENTO DAS 
CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO, ESPECIALMENTE QUANTO À EXISTÊNCIA DE 
SANÇÃO QUE IMPEÇA A PARTICIPAÇÃO NO CERTAME OU A FUTURA CONTRATAÇÃO, 
MEDIANTE A CONSULTA AOS DOCUMENTOS INSERIDOS NO SISTEMA FIORILLI 
SOFTWARE, E AINDA NOS SEGUINTES CADASTROS: 
10.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o e o Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas – CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br/ ); 
10.1.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 
Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php 
10.1.3. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU 
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0 

 
10.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 
seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429/1992, que prevê, dentre as 
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica 
da qual seja sócio majoritário. 

 
10.3. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660%3A3%3A0
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10.4. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 
 
10.5. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 
 
10.6. Constatada a existência de sanção, o Agente de Contratação reputará o licitante 
inabilitado, por falta de condição de participação. 
 
10.7. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 
ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/ 2006, 
seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
 
10.8. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será 
verificada por meio do SISTEMA FIORILLI SOFTWARE, em relação à habilitação jurídica, 
à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e à habilitação 
técnica. 
 
10.9. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SISTEMA 
FIORILLI SOFTWARE, para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, 
ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação 
atualizada. 
 
10.10. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto 
se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Agente de 
Contratação lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 
 
10.11. Em caso de participação de empresas em consórcio, será exigido o acréscimo de 
20% (vinte por cento) sobre o valor exigido de licitante individual para a habilitação 
econômico-financeira, salvo justificação no processo licitatório. Essa regra não se aplica 
aos consórcios formados, em sua totalidade, por microempresas e pequenas empresas, 
assim definidas em lei. 
 
10.12. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante 
será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 24 (vinte e 
quatro) horas sob pena de inabilitação. 
 
10.13. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 
relação à integridade do documento digital. 
 
10.14. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 
 
10.15. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, 
e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 
aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos 
somente em nome da matriz. 
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10.16. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 
centralização do recolhimento dessas contribuições. 
 
10.17. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação 
relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 
 

11 HABILITAÇÃO JURÍDICA 
11.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
11.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição 
de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 
verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
11.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 
comprobatório de seus administradores; 
11.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação 
no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou 
agência; 
11.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores; 
11.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata 
o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 
11.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto 
de autorização; 
11.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva; 

 
12 HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

12.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no 
Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso; 
12.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se 
houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual; 
12.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 
de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 
pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 
aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 
02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora- Geral da 
Fazenda Nacional. 
12.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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12.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 
nº 5.452/1943; 
12.6. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão de 
Regularidade de ICMS – Imposto Sobre Circulação de Mercadorias e Serviços expedida 
pela Secretaria da Fazenda ou Certidão Negativa de Débitos Tributários expedida pela 
Procuradoria Geral do Estado ou declaração de isenção ou de não incidência assinada 
pelo representante legal do licitante, sob as penas da Lei; 
12.7. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa 
ou Positiva com Efeitos de Negativa de Tributos Mobiliários, emitida pelo órgão 
competente Municipal onde a empresa for sediada; 
12.8. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou 
empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob 
pena de inabilitação. 
 

13 HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
13.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 
jurídica; 
 
13.2. Certidão negativa de recuperação judicial e extrajudicial expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica. 
13.2.1  Na hipótese em que a certidão de recuperação judicial for positiva, deve o licitante 
apresentar comprovante da homologação/deferimento pelo juízo competente do plano de 
recuperação judicial/extrajudicial em vigor 

 
14. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

14.1. Capacidade técnico-operacional: prova de aptidão para o desempenho de 
atividade pertinente e compatível com o objeto desta licitação, por meio da apresentação 
de Atestado(s) ou Certidão(ões), expedido(s) por pessoa jurídica de direito público ou 
privado, necessariamente em nome do licitante e devidamente emitido pelo Conselho 
Regional de Engenharia e Agronomia - CREA e/ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo 
- CAU, que indique(m) a experiência. 
a) na execução de concreto não estrutural executado no local, mínimo 150 kg 

cimento/m3 de, no mínimo, 162,96 m3 (cento e sessenta e dois metros e noventa 
e seis centímetro cúbicos); 

b) na execução de lançamento, espalhamento e adensamento de concreto ou massa 
em lastro e/ou enchimento de, no mínimo, 162,96 m3 (cento e sessenta e dois 
metros e noventa e seis centímetro cúbicos); 

14.1.1. Será sempre admitida a comprovação de aptidão através de certidões ou 
atestados de obras ou serviços similares de complexidade tecnológica e operacional 
equivalente ou superior, e poderão ser efetuadas pelo somatório das quantidades 
realizadas em tantos Atestados ou Certidões quanto dispuser o licitante. 
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14.2. Certidão de Registro de pessoa jurídica, dentro do prazo de validade, junto ao 
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA ou ao Conselho de Arquitetura e 
Urbanismo - CAU, em nome do licitante, com validade na data de recebimento dos 
documentos de habilitação. 
 
14.3.  Indicação do pessoal técnico, das instalações e do aparelhamento adequado e 
disponíveis para a realização do objeto desta licitação, bem como da qualificação de cada 
membro da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos. Dos profissionais 
indicados pelo licitante e que participarão da obra, será admitida a sua substituição por 
profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela 
Administração. 
 

15- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS DE HABILITAÇÃO 
15.1. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não 
impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja 
declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

 
15.2. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase 
de habilitação. 
 

15.3. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma 
restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, 
no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a 
regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da 
administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

 
15.4. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 
acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, 
sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, 
na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será 
concedido o mesmo prazo para regularização. 

 
15.5. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 
Agente de Contratação suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário 
para a continuidade da mesma. 
 
15.6. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 
estabelecido neste Edital. 

 
15.7. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em 
havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 
empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123/2006, seguindo-se a disciplina 
antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
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15.8. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante 
será declarado vencedor. 
 

16. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
16.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo 
de 24 (vinte e quatro) HORAS a contar da solicitação do Agente de Contratação no 
sistema eletrônico e deverá: 
16.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, 
entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo 
licitante ou seu representante legal; 
16.1.2. Apresentar a planilha de custos e formação de preços, devidamente ajustada ao 
lance vencedor, em conformidade com o modelo anexo a este Edital; 
16.1.3. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, 
para fins de pagamento. 
 
16.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração 
no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for 
o caso. 
16.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, 
tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 
 

16.3. Os preços devem ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso. 
16.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão 
os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos 
por extenso, prevalecerão estes últimos. 
 
16.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, 
sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento 
a mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 
 
16.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça 
vínculo à proposta de outro licitante. 
 
16.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

 
17. DOS RECURSOS 

17.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da 
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, 
deverá o licitante interessado manifestar, imediatamente, a sua intenção de recorrer, em 
campo próprio do sistema. 
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17.2. O recorrente terá, a partir de então, o prazo 3 (três) dias úteis para apresentar as 
razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, 
querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros 3 
(três) dias úteis, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
 
17.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
 
17.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 
endereço constante neste Edital. 

 
18. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

18.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 
18.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores 
à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão 
pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 
18.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o 
licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente 
ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43,§1º da LC 
nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente 
posteriores ao encerramento da etapa de lances. 
 
18.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a 
sessão reaberta. 
18.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), ou e-mail, ou de 
acordo com a fase do procedimento licitatório. 
18.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no 
CADASTRO DO SISTEMA FIORILLI SOFTWARE, sendo responsabilidade do licitante 
manter seus dados cadastrais atualizados. 

 
19. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

19.1. Julgados os recursos, constatada a regularidade dos atos praticados, a Autoridade 
Superior adjudica e homologa a licitação. 

 
20. DA SUBCONTRATAÇÃO 

20.1. Não será permitida a subcontratação, parcial ou total. 
 

21. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 
21.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado 
Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 
 
21.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, 
conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
21.2.1. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, 
por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pelo administrativo legislativo 
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21.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 
adjudicada, implica no reconhecimento de que: 
21.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de 
negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133/2021; 
21.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e 
seus anexos; 
21.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas 
no artigo 137 da Lei nº 14.133/2021 e reconhece os direitos da Administração previstos 
nos artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
 
21.4. Os prazos de vigência e execução da contratação é o estabelecido na Cláusula Quinta 
da Minuta de Contrato, Anexo III deste edital. 
 
21.5. Previamente à contratação a Administração realizará consultas para identificar 
possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou 
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 
indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 03/2018, e nos 
termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522/2002, consulta prévia ao CADIN. 
 
21.6. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação 
consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência 
do contrato. 
21.6.1. Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação 
perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das 
penalidades previstas no edital e anexos. 
 

21.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a 
Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais 
cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de 
classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a 
proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o 
contrato ou a ata de registro de preços. 

 

22.1 As regras acerca do reajustamento e repactuação do valor contratual são as 
estabelecidas na Cláusula Nona da Minuta de Contrato, Anexo III deste Edital. 

 

23.1 Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos 
no Termo de Referência. 

 

24.1 As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 
Referência. 

 

22 DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO E DA REPACTUAÇÃO 

23 DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

24 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

25 DO PAGAMENTO 
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25.1 As regras acerca do pagamento são as estabelecidas na Cláusula Quarta da Minuta 
de Contrato, anexo III este Edital. 

 

26.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, o 
licitante/adjudicatário que: 
26.1.1. Der causa à inexecução parcial ou total do contrato; 
26.1.2. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
26.1.3. Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado; 
26.1.4. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, 
quando convocado dentro do prazo de validade da proposta; 
26.1.5. Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto da licitação sem 
motivo justificado; 
26.1.6. Apresentar declaração ou documentação falsa; 
26.1.7. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
26.1.8. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
26.1.9. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
26.1.10. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 
 
26.2. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos 

subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 
seguintes sanções: 

a) Advertência por escrito; 
b) Multa; 
c) Impedimento de licitar e contratar; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 
26.3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

 
26.4. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
a contar da ciência da intimação, podendo a autoridade que tiver proferido o ato 
reconsiderar sua decisão ou, no prazo de 05 (cinco) dias encaminhá-lo devidamente 
informados para a apreciação e decisão superior, no prazo de 20 (vinte) dias úteis. 
 
26.5. Serão publicadas na Imprensa Oficial do Município, as sanções administrativas 
previstas no ITEM 25.2, letras c e d deste edital, inclusive a reabilitação perante a 
Administração Pública. 
 
26.6. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO - Os licitantes e o contratado devem observar e 
fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida à subcontratação, o 
mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de 
execução do objeto contratual. 
26.6.1. PARA OS PROPÓSITOS DESTA CLÁUSULA, DEFINEM-SE AS SEGUINTES 
PRÁTICAS: 

 

26 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
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a) PRÁTICA CORRUPTA: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 
qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo 
de licitação ou na execução do contrato; 
b) PRÁTICA FRAUDULENTA: A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de 
influenciar o processo de licitação ou de execução do contrato; 
c) PRÁTICA CONCERTADA: Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 
licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, 
visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos; 
d) PRÁTICA COERCITIVA: Causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou 
indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em 
um processo licitatório ou afetar a execução do contrato. 
e) PRÁTICA OBSTRUTIVA: Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou 
fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o 
objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; 
atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo 
financeiro multilateral promover inspeção. 

 
27 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

27.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 
qualquer pessoa poderá impugnar este Edital e/ou apresentar pedido de esclarecimento. 

 
27.2. A IMPUGNAÇÃO e/ou PEDIDO DE ESCLARECIMENTO DEVERÃO ser feitos 
EXCLUSIVAMENTE por FORMA ELETRÔNICA no sistema 
http://pmtapirai.dcfiorilli.com.br:8079/comprasedital/ ou por e-
mail licitacoes@tapirai.sp.gov.br 
 
27.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada no 
SISTEMA FIORILLI SOFTWARE no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia 
útil anterior à data da abertura do certame. 
 
27.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame. 
 
27.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 
no certame, salvo quando se amolda ao art. 55, parágrafo 1º, da Lei nº 14.133/2021. 
27.5.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 
ser motivada pelo Agente de Contratação, nos autos do processo de licitação. 
 
27.6. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 
vincularão os participantes e a administração. 
 
27.7. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros 
avisos de ordem geral, serão cadastradas no sítio 
http://pmtapirai.dcfiorilli.com.br:8079/comprasedital/, ou licitacoes@tapirai.sp.gov.br, 
sendo de responsabilidade dos licitantes seu acompanhamento. 
 

mailto:licitacoes@tapirai.sp.gov.br
http://pmtapirai.dcfiorilli.com.br:8079/comprasedital/
mailto:licitacoes@tapirai.sp.gov.br
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27.8. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, 
pessoa designada para a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir 
acompanhada, conforme o caso, de estatuto ou contrato social e suas posteriores 
alterações, se houver, do ato de designação do administrador, ou de procuração pública 
ou particular (instrumento de mandato com poderes para impugnar o Edital). 

 
28 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

28.1. Da sessão pública da Concorrência divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
 

28.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para 
o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que 
não haja comunicação em contrário, pelo Agente de Contratação. 

 
28.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília – DF. 

 
28.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Agente de Contratação poderá sanar 
erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua 
validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a 
todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
 
28.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

 
28.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

 
28.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

 
28.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 
do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 
expediente na Administração. 

 
28.9.  O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os 
princípios da isonomia e do interesse público. 
 
28.10. O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações 
prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
28.10.1. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das 
informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o 
tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do documento 
equivalente, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 
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28.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

 
28.12. A Prefeitura do Município de Tapiraí, poderá revogar este Concorrência por 
razões de interesse público decorrente de fato superveniente que constitua óbice 
manifesto e incontornável, ou anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de 
terceiros, salvo quando for viável a convalidação do ato ou do procedimento viciado, 
desde que observados os princípios da ampla defesa e contraditório. 
28.12.1. A anulação da Concorrência induz à extinção do contrato. 
27.12.2. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de 
indenizar. 

 
28.13. É facultado à Autoridade Superior, em qualquer fase deste Concorrência, 
promover diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada 
a inclusão posterior de informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados 
para fins de classificação e habilitação. 
 
28.14. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico: 
http://pmtapirai.dcfiorilli.com.br:8079/comprasedital/, e também poderão ser lidos 
e/ou obtidos no endereço www.tapirai.sp.gov.br, - aba licitação, ou no endereço 
localizado a Rua Augusto Moritz, nº 305, Centro - CEP 18180-000, Tapiraí, Estado de São 
Paulo, no período em que os autos do processo administrativo permanecerão com acesso 
e vista franqueada aos interessados. 
 
28.15. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
ANEXO I – MEMORIAL DESCRITIVO - TERMO DE REFERÊNCIA 
ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS; 
ANEXO III – MINUTA DE CONTRATO; 
ANEXO IV – TERMO DE CIÊNCIA E NOTIFICAÇÃO (TCESP); 
ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA; 
ANEXO VI – MODELO DE DECLARAÇÃO DE TERMO DE COMPROMETIMENTO (LEI 
COMPLEMENTAR 12/2006; 
ANEXO VII – MODELO DE DECLARAÇÃO DE ATESTADO DE VISITA TÉCNICA / ATESTADO 
DE DESISTÊNCIA DE VISITA TÉCNICA 

 
 
 
Tapiraí, 05 de abril de 2024 

 
 
 
 
 

ARALDO TODESCO 
Prefeito 

Município de Tapiraí 
 
 

http://www.tapirai.sp.gov.br,/
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ANEXO I 
MEMORIAL DESCRITIVO – TERMO DE REFERÊNCIA 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 05/2024 
 
OBRA: Contratação de empresa especializada para a execução das obras, com fornecimento 
de materiais, equipamentos e mão de obra, de calçamento em diversas ruas da cidade de 
Tapiraí, conforme Memorial Descritivo - Anexo I deste Edital. 
LOCAL: Avenida Sergino Neves, Avenida Hideo Tiba, Avenida Raul Leite Magalhães, Avenida 
Nádia Minkovisk, Alameda Pinheiro e Rua Guilherme Gil, em Tapiraí/SP, CEP 18180-000, 
coordenadas -23.96035 e -47.50187 (Google Maps). 
OBJETIVO: A presente contratação justifica-se diante da na necessidade de atender a 
necessidade de se oferecer segurança aos pedestres que transitam nas vias em questão, 
devendo ainda oferecer acessibilidade aos portadores de necessidades especiais. A 
realização do calçamento será feita para a melhoria da qualidade de vida dos munícipes 
residentes na proximidade. 
 

A - MEMORIAL DESCRITIVO / ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 
 

CONSIDERAÇÕES GERAIS: 
1. Nenhuma alteração nas plantas, detalhes ou especificações, determinando ou 

não alteração de custo da obra ou serviço, será executada sem autorização do 
Responsável Técnico pela obra; 

2. Em caso de divergências entre os desenhos de execução dos projetos e as 
especificações, o Responsável Técnico pela obra deverá ser consultado, a fim de 
definir qual a posição a ser adotada; 

3. Todos os funcionários da obra deverão utilizar Equipamentos de Proteção 
Individual, conforme a NR 18 – Condições e Meio Ambiente de Trabalho na 
Indústria da Construção Civil; 

4. Os funcionários que forem executar serviços em altura ≥ 2,00 m, deverão possuir 
curso em NR 35 – Trabalho em altura;  

 
Item 1.1- 07.01.020- Escavação e carga mecanizada em solo de 1ª categoria, em campo 
aberto. 
Fornecimento de equipamentos, materiais acessórios e mão de obra necessária para a 
execução de corte, em campo aberto, para solos de primeira categoria, englobando os 
serviços: escavação e carga mecanizadas; transporte interno a obra. 
Escavação da área da mureta -trecho U 15,12m x 0,2x0,1= 0,30m³ 
Área concreto  4.066,02 m² x 0,10= 406,60 m³ 
Barranco- (trecho x – 24,5m x 1,50= 36,75m²) (trecho W–24mx 1,50= 36m²) (trecho S- 50m 
x 1,50= 75m²) 
SubTotal= 36,75+ 36+ 75= 147,75x 1,5= 221,62m³ 
 
Total= 0,30+ 406,60+ 221,62= 628,52m³ 
 
Item 1.2- 07.01.120- Carga e remoção de terra até a distância média de 1km. 
Fornecimento de equipamentos e a mão de obra necessária para a execução dos serviços de 
remoção de terra e carga em caminhão basculante. Remunera também o transporte, 
descarregamento e espalhamento da terra para distâncias inferiores a um quilômetro. 
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Área concreto  4.066,02 m² x 0,10= 406,60 m³ 
Barranco- (trecho x – 24,5m x 1,50= 36,75m²) (trecho W–24mx 1,50= 36m²) (trecho S- 50m 
x 1,50= 75m²) 
SubTotal= 36,75+ 36+ 75= 147,75x 1,5= 221,62m³ 
 
Total= 0,30+ 460,60+ 221,62= 682,52m³ 
Total da escavação=  682,52 +20% de empolamento = 819,02m³ 
 
Item 1.3- 54.01.010 REGULARIZAÇÃO E COMPACTAÇÃO MECANIZADA DE SUPERFÍCIE, 
SEM CONTROLE DO PROCTOR NORMAL 
Fornecimento de equipamentos, materiais e mão-de-obra necessários para a execução de 
regularização e compactação mecanizada, englobando os serviços: regularização e 
compactação em solo, para a implantação de plataforma destinada ao calçamento; 
acabamento da superfície, para o acerto das cotas; locação por meio de piquetes, do eixo e 
cotas do greide. 
 
Área do Concreto =  4.066,02 m² 
 
Item 1.4- Forma de madeira para limitação da calçada. 
Fornecimento dos materiais e a mão de obra para execução e instalação da forma para 
limitação da calçada, incluindo prego e pontaletes, desmoldante e desforma. 
Trecho A= 33,15+ 5,91+ 25,18+ 20,88+ 74,56+ 107,14+ 11,06+ 15,07= 292,95m 
Trecho B= 13,89+ 11,89+ 29,08+ 76,89+ 60,80+ 44,55+ 14,14+ 2,67= 253,91m  
Trecho C= 13,43+ 61,85+ 24,91+ 13,20+ 10,36+ 67,95= 191,70m  
Trecho C2= 53,58+ 58,78+ 12,86+ 36,89+ 15,03= 177,14m 
Trecho D= 80,77+ 36,98+ 84,90= 202,65m  
Trecho E= 1,60+ 8,50+ 74,75= 84,85m  
Trecho F= 15,91m  
Trecho G= 2,56+ 3,83+ 1,70+ 2,70+1,02= 11,81m  
Trecho H= 45,89+ 17,39= 63,28m  
Trecho H2= 90,90+ 7,20= 98,10m 
Trecho I= 59,17m  
Trecho J= 1,08+ 2,18+ 1,65+ 4,64+ 3,66+ 36,68= 49,89m  
Trecho K= 73,05m  
Trecho L= 21,64m  
Trecho M= 0,50+ 1,49+ 0,92+ 1,58= 53,00m  
Trecho N= 21,26+ 25= 46,26 m 
Trecho O= 7,80+ 59,46= 67,26m 
Trecho P= 19,54+ 8,89= 29,43m  
Trecho Q= 7,13+ 4,59+ 6,48+ 6,36+ 6,43+ 18,06+ 35,66+ 30,24+ 9,11+ 11,79+ 27,42+ 10,06+ 
21,47= 194,80m  
Trecho R= 74,59+ 3,72+ 7,17= 85,48m  
Trecho S= 9,45+ 12,21+ 46,83+ 9,36+ 10,16+ 9,44+ 10,04+ 48,88+ 72,42= 228,79m 
Trecho T= 66,54+ 62,61+ 12,01+ 9,09+ 10,96+ 6,74= 167,95m  
Trecho U= 15,12+ 14,44+ 30,45+ 52,19= 112,20m  
Trecho V= 26,78+ 9,58= 36,36m 
Trecho W= 40,97+ 23,95= 64,92m 
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Trecho X= 3,69+ 4,36+ 4,16+ 3,60+ 3,71+ 4,71+ 18,63= 42,86m 
Trecho Y= 0,85+ 5,54+ 5,90+ 4,40+ 13,71= 30,4m 
Trecho Z= 2,04+ 2,01+ 2,99+ 1,74+ 2,25+ 2,01+ 2,50+ 7,99+ 3,51+ 3,01+ 3,99+ 3,48+ 2,99= 
40,51m  
 
Total= 2.796,27m x 0,12m= 335,55 m² 
 
Item 1.5- 11.18.040- Lastro de pedra britada 
Fornecimento de pedra britada em números médios e a mão de obra necessária para o 
apiloamento do terreno e execução do lastro. Com espessura de 4 cm. 
 
Trecho A= 33,15+ 5,91+ 25,18+ 20,88+ 74,56+ 107,14+ 11,06+ 15,07= 292,95m x 1,50m = 
439,42 m² 
Trecho B= 13,89+ 11,89+ 29,08+ 76,89+ 60,80+ 44,55+ 14,14+ 2,67= 253,91m x 1,50m= 
380,86 m² 
Trecho C= 13,43+ 61,85+ 24,91+ 13,20+ 10,36+ 67,95= 191,70m x 1,50m= 287,55 m² 
Trecho C2= 53,58+ 58,78+ 12,86+ 36,89+ 15,03= 177,14m x 1,50m= 265,71m² 
Trecho D= 80,77+ 36,98+ 84,90= 202,65m x 1,50m= 303,97 m² 
Trecho E= 1,60+ 8,50+ 74,75= 84,85m x 1,50m=127,27 m² 
Trecho F= 15,91m x 1,50m= 23,86 m² 
Trecho G= 2,56+ 3,83+ 1,70+ 2,70+1,02= 11,81m x 1,50m= 17,71 m² 
Trecho H= 45,89+ 17,39= 63,28m x 1,20m= 75,94 m² 
Trecho H2= 90,90+ 7,20= 98,10m x 1,50m= 147,15 m² 
Trecho I= 59,17m x 1,50m= 88,75 m²  
Trecho J= 1,08+ 2,18+ 1,65+ 4,64+ 3,66+ 36,68= 49,89m x 1,50= 74,83 m² 
Trecho K= 73,05m x 1,50= 109,57 m²  
Trecho L= 21,64m x 1,50= 32,46 m² 
Trecho M= 0,50+ 1,49+ 0,92+ 1,58= 53,00m x 1,30= 68,90m² 
Trecho N= 21,26+ 25= 46,26 m x 1,50= 69,39 m² 
Trecho O= 7,80+ 59,46= 67,26m (2,80+ 5= 7,8m de laje)= 59,46m x 1,30= 77,30m² 
Trecho P= 19,54+ 8,89= 29,43m x 1,30= 38,26 m² 
Trecho Q= 7,13+ 4,59+ 6,48+ 6,36+ 6,43+ 18,06+ 35,66+ 30,24+ 9,11+ 11,79+ 27,42+ 10,06+ 
21,47= 194,80m x 1,50= 292,20m² 
Trecho R= 74,59+ 3,72+ 7,17= 85,48m ( média da largura 1,50+ 1,00+ 1,30+ 1,20+ 1,40= 
1,28) = 85,48 x 1,28= 109,41m² 
Trecho S= 9,45+ 12,21+ 46,83+ 9,36+ 10,16+ 9,44+ 10,04+ 48,88+ 72,42= 228,79m ( 9,45x 
1,00= 9,45m²) = 219,34 x 1,5= 329,01 m² = 338,46 m² 
Trecho T= 66,54+ 62,61+ 12,01+ 9,09+ 10,96+ 6,74= 167,95m (2+2m=4m de laje) = 
163,95m x 1,50= 245,92m² 
Trecho U= 15,12+ 14,44+ 30,45+ 52,19= 112,20m x 1,20= 134,64m² 
Trecho V= 26,78+ 9,58= 36,36m x 1,50= 54,54 m² 
Trecho W= 40,97+ 23,95= 64,92m x 1,50= 97,38m² 
Trecho X= 3,69+ 4,36+ 4,16+ 3,60+ 3,71+ 4,71+ 18,63= 42,86m x 1,50= 64,29m² 
Trecho Y= 0,85+ 5,54+ 5,90+ 4,40+ 13,71= 30,4m x 1,30= 39,52m² 
Trecho Z= 2,04+ 2,01+ 2,99+ 1,74+ 2,25+ 2,01+ 2,50+ 7,99+ 3,51+ 3,01+ 3,99+ 3,48+ 2,99= 
40,51m x 1,5= 60,76m² 
 
Total área = 4.066,02 m² x 0,04= 162,64 m³ 
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Item 1.6- 11.04.020 Concreto não estrutural executado no local, mínimo 150 kg 
cimento / m³ 
 Será medido pelo volume acabado, nas dimensões indicadas em projeto (m³) com altura de 
8cm. 
Pedra britada números 1 e 2, cimento, areia e a mão-de-obra necessária para o preparo do 
concreto não estrutural, com teor mínimo de 150 kg de cimento por m³ de concreto. 
Será feita uma junta de dilatação a cada 3m de distância, antes de seu endurecimento do  
concreto. 
 
Trecho A= 33,15+ 5,91+ 25,18+ 20,88+ 74,56+ 107,14+ 11,06+ 15,07= 292,95m x 1,50m = 
439,42 m² 
Trecho B= 13,89+ 11,89+ 29,08+ 76,89+ 60,80+ 44,55+ 14,14+ 2,67= 253,91m x 1,50m= 
380,86 m² 
Trecho C= 13,43+ 61,85+ 24,91+ 13,20+ 10,36+ 67,95= 191,70m x 1,50m= 287,55 m² 
Trecho C2= 53,58+ 58,78+ 12,86+ 36,89+ 15,03= 177,14m x 1,50m= 265,71m² 
Trecho D= 80,77+ 36,98+ 84,90= 202,65m x 1,50m= 303,97 m² 
Trecho E= 1,60+ 8,50+ 74,75= 84,85m x 1,50m=127,27 m² 
Trecho F= 15,91m x 1,50m= 23,86 m² 
Trecho G= 2,56+ 3,83+ 1,70+ 2,70+1,02= 11,81m x 1,50m= 17,71 m² 
Trecho H= 45,89+ 17,39= 63,28m x 1,20m= 75,94 m² 
Trecho H2= 90,90+ 7,20= 98,10m x 1,50m= 147,15 m² 
Trecho I= 59,17m x 1,50m= 88,75 m²  
Trecho J= 1,08+ 2,18+ 1,65+ 4,64+ 3,66+ 36,68= 49,89m x 1,50= 74,83 m² 
Trecho K= 73,05m x 1,50= 109,57 m²  
Trecho L= 21,64m x 1,50= 32,46 m² 
Trecho M= 0,50+ 1,49+ 0,92+ 1,58= 53,00m x 1,30= 68,90m² 
Trecho N= 21,26+ 25= 46,26 m x 1,50= 69,39 m² 
Trecho O= 7,80+ 59,46= 67,26m (2,80+ 5= 7,8m de laje)= 59,46m x 1,30= 77,30m² 
Trecho P= 19,54+ 8,89= 29,43m x 1,30= 38,26 m² 
Trecho Q= 7,13+ 4,59+ 6,48+ 6,36+ 6,43+ 18,06+ 35,66+ 30,24+ 9,11+ 11,79+ 27,42+ 10,06+ 
21,47= 194,80m x 1,50= 292,20m² 
Trecho R= 74,59+ 3,72+ 7,17= 85,48m ( média da largura 1,50+ 1,00+ 1,30+ 1,20+ 1,40= 
1,28) = 85,48 x 1,28= 109,41m² 
Trecho S= 9,45+ 12,21+ 46,83+ 9,36+ 10,16+ 9,44+ 10,04+ 48,88+ 72,42= 228,79m ( 9,45x 
1,00= 9,45m²) = 219,34 x 1,5= 329,01 m² = 338,46 m² 
Trecho T= 66,54+ 62,61+ 12,01+ 9,09+ 10,96+ 6,74= 167,95m (2+2m=4m de laje) = 
163,95m x 1,50= 245,92m² 
Trecho U= 15,12+ 14,44+ 30,45+ 52,19= 112,20m x 1,20= 134,64m² 
Trecho V= 26,78+ 9,58= 36,36m x 1,50= 54,54 m² 
Trecho W= 40,97+ 23,95= 64,92m x 1,50= 97,38m² 
Trecho X= 3,69+ 4,36+ 4,16+ 3,60+ 3,71+ 4,71+ 18,63= 42,86m x 1,50= 64,29m² 
Trecho Y= 0,85+ 5,54+ 5,90+ 4,40+ 13,71= 30,4m x 1,30= 39,52m² 
Trecho Z= 2,04+ 2,01+ 2,99+ 1,74+ 2,25+ 2,01+ 2,50+ 7,99+ 3,51+ 3,01+ 3,99+ 3,48+ 2,99= 
40,51m x 1,5= 60,76m² 
Área = 4.066,02 m² x 0,08= 325,28 m³ 
Laje = (4x 1,50= 6x 0,04= 0,24m³)+ (7,80x 1,30= 10,14x 0,04=0,41m³) 
 



 
 
 

C.E. 05/2024 – PROCESSO PMT Nº 200000128/2024                                                                                         Página 28 de 58 

 

Total= 325,93m³ 
 
Item 1.7- 11.16.020 -Lançamento, espalhamento e adensamento de concreto ou massa 
em lastro e/ou enchimento 
Será medido pelo volume lançado, nas dimensões indicadas em projeto. Lançamento e 
adensamento de concreto ou massa em lastro; quando houver necessidade de apiloamento 
do terreno, deverá ser feito. 
Área = 4.066,02 m² x 0,08= 325,28 m³ 
Laje = (4x 1,50= 6x 0,04= 0,24m³)+ (7,80x 1,30= 10,14x 0,04=0,41m³) 
 
Total= 325,93m³ 
 
Item 1.8- 10.02.020- Armadura em tela soldada de aço 
Será colocada uma malha média em alguns trecho nas entrada de carro. 
Trecho D- Av. Hideo Tiba = 5m x 1,50m= 7,50m² x 0,97kg= 7,27kg. 
Trecho P- Av. Nádia Mincovisch= 5m x 1,30m= 6,50m² x 0,97kg= 6,30kg. 
Trecho Q- Av. Nádia Mincovisch= 5m x 1,50m= 7,50m² x 0,97kg= 7,27kg. 
Trecho R- Av. Nádia Mincovisch= 10m x 1,50m= 15,00m² x 0,97kg= 14,55kg. 
Trecho R- Av. Nádia Mincovisch= 4m x 1,50m= 6,00m² x 0,97kg= 5,82kg. 
Trecho T- Av. Nádia Mincovisch= 5m x 1,50m= 7,50m² x 0,97kg= 7,27kg. 
Trecho U- Av. Nádia Mincovisch= 10m x 1,20m= 12,00m² x 0,97kg= 11,64kg. 
Trecho W- Av. Nádia Mincovisch= 5m x 1,50m= 7,50m² x 0,97kg= 7,27kg. 
 
Onde terá laje vai também malha. 
Trecho O= 2,80+ 5= 7,8m de laje x 1,30m = 10,14 m² x 0,97kg= 9,84kg. 
Trecho T= 2+2m=4m de laje x 1,50m= 6m² x 0,97kg= 5,82kg 
 
Total= 83,05 kg 
 
 2.0- LAJE E MURETA 
Item 2.1- 12.01.021-Broca em concreto armado diâmetro de 20cm – completa 
Fornecimento dos materiais e a mão de obra para a perfuração, armação, preparo e 
lançamento do concreto, para a execução de brocas com diâmetro de 20 cm. 
Será feita a broca, onde terá trecho de laje. 
 
Trecho O= 4 brocas x ,3m = 12m 
Trecho T= 4 brocas x 3m= 12m 
Total = 24m 
 
Item 2.2- 14.11.221- Alvenaria de bloco de concreto estrutural 14 x 19 x 39 cm - classe 
B 
Fornecimento de materiais e mão de obra necessária para a execução de alvenaria estrutural, 
para uso revestido/aparente, confeccionada em bloco vazado de concreto de 14 x 19 x 39 cm 
e resistência mínima a compressão de 4 MPa, classe B; assentada com argamassa mista de 
cimento, cal hidratada e areia. Norma técnica: NBR 16868/20. 
Mureta em canaleta trecho U 15,12m x 0,4m= 6,05m² 
 
Item 2.3- 09.01.020- Forma em madeira comum para fundação. 
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Fornecimento dos materiais e a mão de obra para execução e instalação da forma, incluindo 
escoras, gravatas, desmoldante e desforma. 
 
Viga – Trecho O 1,50 x 2 lados x 0,25x 4 unidades =  3m²  
Viga – Trecho T 1,50 x 2 lados x 0,25x 4 unidades = 3 m²  
Pilar Trecho T – 4 x 4 lados x 3,00m x 0,25= 12 m² 
Pilar Trecho O – 4 x 4 lados x 1,00m x 0,25= 4 m² 
Total= 22m² 
 
Item 2.4- 10.01.040- Armadura em barra de Aço-50 (A ou B) fyk= 500 MPa 
As vigas, Pilares , serão com 4 ferros de 10mm, com estribo de ferro de ¼ com medidas de 
13x17cm, estribado a 15 cm. 
Na canaleta terá 2 ferros de 10mm. 
 
Pilar T 4x 3,00 x 4 ferros= 48 m 
Pilar O 4x 1,00 x 4 ferros= 16 m 
Pilar  Estribo T= 4x 20peças x 0,73m = 58,40 m 
Pilar estribo O= 4x 6 peças x 0,73m= 17,52 m 
Viga(trecho O+T)= 12m  x 4 ferros = 48 m 
Viga estribo= 80 unidade x 0,73m = 58,4 m 
Canaleta,= 2 ferros x 30,24m = 60,48m 
 
Ferro 10 mm= 48+ 16+ 48+ 60,48 = 172,48m x 0,617= 106,42 kg 
Ferro 1/4= 58,40+ 17,52+ 58,4= 134,32 x0,245= 32,91 kg 
 
Total= 139,33 kg 
 
Item 2.5- 11.04.020- Concreto não estrutural executado no local, mínimo 150kg 
cimento/ m³. 
Pedra britada números 1 e 2, cimento, areia e a mão-de-obra necessária para o preparo do 
concreto não estrutural, com teor mínimo de 150 kg de cimento por m³ de concreto. 
Será concretada os baldrames, pilares, vigas e canaletas. 
 
Pilar= 4x3,00x0,2x0,15= 0,36 m³ 
Pilar= 4x 1x 0,2x 0,15= 0,12 m³ 
Viga= 12 x 0,2x0,15= 0,03 m³ 
Canaleta= 30,24 x 0,1x0,1= 0,302 m³ 
 
Total= 0,81 m³ 
 
Item 2.6- 11.16.020- Lançamento, espalhamento e adensamento de concreto ou massa 
em lastro e/ou enchimento 
Será medido pelo volume lançado, nas dimensões indicadas em projeto. Lançamento e 
adensamento de concreto ou massa em lastro; quando houver necessidade de apiloamento 
do terreno, deverá ser feito. 
Total= 0,81 m³ 
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Item 2.7- 13.01.150 - Laje pré‐fabricada mista vigota treliçada/lajota cerâmica ‐ LT 16 
(12+4) e capa com concreto de 25 Mpa 
 
Será feita nos trechos : 
Trecho O= 2,80+ 5= 7,8m de laje x 1,30= 10,14m² 
Trecho T= 2+2m=4m de laje x 1,50m= 6m²  
Total = 16,14 m² 
 
 O fornecimento de vigota pré-fabricada treliçada (VT) e lajota cerâmica com altura de 12 
cm; concreto com fck maior ou igual a 25 MPa, para o capeamento, conforme NBR 6118; 
materiais acessórios e a mão de obra necessária para a execução dos serviços de estocagem 
das vigotas e lajotas cerâmicas; conforme exigências e recomendações do fabricante; o 
transporte interno à obra; o içamento das vigotas e das lajotas cerâmicas; a montagem 
completa das vigotas treliçadas e das lajotas cerâmicas; a execução do capeamento com 4 cm 
de altura, resultando laje mista com altura total de 16 cm; a execução e instalação da 
armadura de distribuição posicionada na capa, para o controle da fissuração; o escoramento 
até 3,00 m de altura e a retirada do mesmo.  
 
3.0- Serviços Complementares 
Item 3.1- 55.01.020 Limpeza final da obra 
Será feita uma limpeza final da obra. Varreção, removendo-se materiais excedentes e 
resíduos de sujeiras, deixando a obra pronta para a utilização. 
Concreto = 4.066,02 m² 
 

B – PLANILHA DE PREÇOS E SERVIÇOS 
BASE CDHU Nº 192 – 11/2023 – L.S. 97,78  DATA DA CRIAÇÃO 04/03/24 

ITEM FONTE CÓDIGO DESCRIÇÃO UNID. QUANT. VALOR 
UNIT. 

TOTAL 

1.0   CALÇAMENTO     R$ 238.916,97 

1.1 CDHU 07.01.020 Escavação e carga mecanizada em solo de 1ª 
categoria, em campo aberto 

m³ 628,52 R$ 16,59 R$ 10.427,15 

1.2 CDHU 07.01.120 Carga e remoção de terra até a distância 
média de 1 km 

m³ 819,02 R$ 14,49 R$ 11.867,60 

1.3 CDHU 54.01.010 Regularização e compactação mecanizada de 
superfície, sem controle do proctor normal 

m² 4.066,02 R$ 3,44 R$ 13.987,11 

1.4  09.01.020 Forma em madeira comum limitação da 
calçada 

m² 335,55 R$ 91,67 R$ 30.759,87 

1.5 CDHU 11.18.040 Lastro de pedra britada m³ 162,64 R$ 
189,71 

R$ 30.854,43 

1.6 CDHU 11.04.020 Concreto não estrutural executado no local, 
mínimo 150 kg cimento / m³ 

m³ 325,93 R$ 
355,38 

R$ 115.829,00 

1.7 CDHU 11.16.020 Lançamento, espalhamento e adensamento de 
concreto ou massa em lastro e/ou enchimento 

m³ 325,93 R$ 74,40 R$ 24.249,19 

1.8 CDHU 10.02.020 Armadura em tela soldada de aço Kg 83,05 R$ 11,35 R$ 942,62 

2.0   LAJE E MURETA    R$ 8.364,21 

2.1 CDHU 12.01.021 Broca em concreto armado diâmetro de 20 cm 
‐ completa 

m 24,00 R$ 59,51 R$ 1.428,24 
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2.2 CDHU 14.11.221 Alvenaria de bloco de concreto estrutural 14 x 
19 x 39 cm ‐ classe B 

m² 6,05 R$ 94,81 R$ 573,60 

2.3 CDHU 09.01.020 Forma em madeira comum para fundação m² 22,00 R$ 91,67 R$ 2.016,74 

2.4 CDHU 10.01.040 Armadura em barra de aço CA‐50 (A ou B) fyk 
= 500 MPa 

kg 139,33 R$ 10,84 R$ 1.510,34 

2.5 CDHU 11.04.020 Concreto não estrutural executado no local, 
mínimo 150 kg cimento / m³ 

m³ 0,81 R$ 
355,38 

R$ 287,86 

2.6 CDHU 11.16.020 Lançamento, espalhamento e adensamento de 
concreto ou massa em lastro e/ou enchimento 

m³ 0,81 R$ 74,40 R$ 60,26 

2.7 CDHU 13.01.150 Laje pré‐fabricada mista vigota 
treliçada/lajota cerâmica ‐ LT 16 (12+4) 
e capa com concreto de 25 Mpa 

m² 16,14 R$ 
154,10 

R$ 2.487,17 

3.0   SERVIÇOS COMPLEMENTARES    R$ 7.156,20 

3.1 CDHU 34.01.020 Limpeza m² 4.066,02 R$ 1,76 R$ 7.156,20 

            SUBTOTAL     R$ 254.437,38 

                      BDI 25%     R$ 63.609,34 

 TOTAL GERAL  R$ 318.046,72 
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C – CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 
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ANEXO II 
PROPOSTA COMERCIAL 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 05/2024 
 

DADOS DO LICITANTE 
Denominação: 
 
Endereço: 
 
CEP: 
 

Fone: Fax: 

e-mail Insc. Estadual: 
 

CNPJ: 

Banco: 
 

Agência: Conta corrente: Chave Pix: 

 
Adverte-se que a simples apresentação desta Proposta será considerada como 
indicação bastante de que inexistem fatos que impeçam a participação do licitante 
neste certame.  
 
Objeto: Contratação de empresa especializada para a execução das obras, com fornecimento 
de materiais, equipamentos e mão de obra, de calçamento em diversas ruas da cidade de 
Tapiraí, conforme Memorial Descritivo - Anexo I deste Edital.  
 

ITEM FONTE CÓDIGO DESCRIÇÃO UNID. QUANT. VALOR 
UNIT. 

TOTAL 

1.0   CALÇAMENTO     

1.1 CDHU 07.01.020 Escavação e carga mecanizada em solo de 1ª 
categoria, em campo aberto 

m³ 628,52   

1.2 CDHU 07.01.120 Carga e remoção de terra até a distância média 
de 1 km 

m³ 819,02   

1.3 CDHU 54.01.010 Regularização e compactação mecanizada de 
superfície, sem controle do proctor normal 

m² 4.066,02   

1.4  09.01.020 Forma em madeira comum limitação da calçada m² 335,55   

1.5 CDHU 11.18.040 Lastro de pedra britada m³ 162,64   

1.6 CDHU 11.04.020 Concreto não estrutural executado no local, 
mínimo 150 kg cimento / m³ 

m³ 325,93   

1.7 CDHU 11.16.020 Lançamento, espalhamento e adensamento de 
concreto ou massa em lastro e/ou enchimento 

m³ 325,93   

1.8 CDHU 10.02.020 Armadura em tela soldada de aço Kg 83,05   

2.0   LAJE E MURETA     

2.1 CDHU 12.01.021 Broca em concreto armado diâmetro de 20 cm ‐ 
completa 

m 24,00   

2.2 CDHU 14.11.221 Alvenaria de bloco de concreto estrutural 14 x 
19 x 39 cm ‐ classe B 

m² 6,05   
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2.3 CDHU 09.01.020 Forma em madeira comum para fundação m² 22,00   

2.4 CDHU 10.01.040 Armadura em barra de aço CA‐50 (A ou B) fyk = 
500 MPa 

kg 139,33   

2.5 CDHU 11.04.020 Concreto não estrutural executado no local, 
mínimo 150 kg cimento / m³ 

m³ 0,81   

2.6 CDHU 11.16.020 Lançamento, espalhamento e adensamento de 
concreto ou massa em lastro e/ou enchimento 

m³ 0,81   

2.7 CDHU 13.01.150 Laje pré‐fabricada mista vigota treliçada/lajota 
cerâmica ‐ LT 16 (12+4) 
e capa com concreto de 25 Mpa 

m² 16,14   

3.0   SERVIÇOS COMPLEMENTARES     

3.1 CDHU 34.01.020 Limpeza m² 4.066,02   

VALOR TOTAL GLOBAL SEM BDI - R$  

(__________%) BDI - R$  

VALOR TOTAL GLOBAL COM BDI - R$  

 
VALOR TOTAL GLOBAL COM BDI POR EXTENSO:____________________________ 
 
Prazo de execução dos serviços é de 04 (quatro) meses, contados a partir da data indicada 
na Autorização para o Início dos Serviços.  
 
Prazos de garantia: A garantia da obra será de, no mínimo, 60 (sessenta) meses para os 
serviços, contados a partir da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo.  
 
Validade da proposta (mínimo 90 dias): _________ dias corridos, contados a partir da data 
prevista para abertura dos envelopes documentação.  
 
DECLARO, sob as penas da lei, que o objeto ofertado atende todas as especificações exigidas 
no memorial descritivo.  
 
DECLARO que os preços acima indicados contemplam todos os custos diretos e 
indiretos incorridos na data da apresentação desta proposta incluindo, entre outros: 
tributos, isenções, encargos sociais, material, despesas administrativas, seguro, frete 
e lucro.  

 
 

Tapiraí/SP, em ____ de _____________________ de 2024. 
 
 

_______________________________________ 
Assinatura do representante legal 
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DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL 

NOME COMPLETO: R.G.: CPF: 
 

PROFISSÃO: ESTADO CIVIL: 
 

ENDEREÇO RESIDENCIAL (DOMICÍLIO): CEP: CIDADE/UF: 
 

E-MAIL: TELEFONE: 
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ANEXO III 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 05/2024 

MINUTA DE CONTRATO 
 
 
 
Contrato nº  

 
 
 
 

CONTRATO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 
TAPIRAÍ E A EMPRESA 
____________.  

 
 
 
 
O MUNICÍPIO DE TAPIRAÍ, inscrito no CNPJ sob nº 46.634.465/0001-03, com sede na Rua 
Augusto Moritz, nº 305, Centro, Tapiraí/SP, representado por seu Prefeito Municipal, Exmo. 
Sr. Araldo Todesco, brasileiro, viúvo, empresário, residente e domiciliado na Rua Guliver 
Todesco, nº 1075, Quaresmal, neste Município de Tapiraí/SP, portador da cédula de 
identidade R.G. nº 7.707.570-5 SSP/SP e do CPF/MF nº 985.659.238-00, de ora em diante 
designado CONTRATANTE, e a empresa ____________________, inscrita no CNPJ sob 
nº________________, com sede na _______________________, nº ________, _______ - ___, representada na 
forma de seu estatuto/contrato social pelo Sr.(a.) _________________, RG nº __________ e CPF nº 
_________, na qualidade de vencedora da Concorrência Eletrônica nº 05/2024, doravante 
denominada CONTRATADA, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021 e alterações, firmam 
o presente contrato com as seguintes cláusulas:  
 

CLÁUSULA PRIMEIRA 
OBJETO 

1.1- Contratação de empresa especializada para a execução das obras, com fornecimento de 
materiais, equipamentos e mão de obra, de calçamento em diversas ruas da cidade de 
Tapiraí, conforme Memorial Descritivo - Anexo I do Edital da Concorrência Eletrônica nº 
05/2024. 
 
1.2- Considera-se parte integrante do presente instrumento, como se nele estivessem 
transcritos, os seguintes documentos:  
 

a) Edital da CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA nº 05/2024 e seus respectivos Anexos; e  
 
b) a proposta de __ de ________ de 2024, apresentada pela CONTRATADA.  

 
1.3- O regime de execução é de empreitada por preço global.  
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1.4- O objeto da presente contratação poderá sofrer, nas mesmas condições, acréscimos ou 
supressões nos termos do artigo 125 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA 

CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 
2.1- Os serviços deverão ser executados conforme as especificações e condições 
estabelecidas no Memorial Descritivo - Anexo I do edital e serão recebidos pela Fiscalização 
designada pelo CONTRATANTE;  

2.1.1- Correrão por conta da CONTRATADA as despesas para efetivo atendimento ao 
objeto contratado, tais como materiais, equipamentos, acessórios, transporte, tributos, 
encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes de sua execução.  

 
2.2- A CONTRATADA deverá apresentar para a Fiscalização do CONTRATANTE, antes do 
início dos serviços e, em até 10 (dez) dias após a publicação do extrato deste contrato, os 
seguintes documentos:  

2.2.1- Cópia da Anotação de Responsabilidade Técnica - ART ou Registro de 
Responsabilidade Técnica - RRT no valor total deste;  
2.2.2- Nome, formação, nº do CREA, endereço e fone/fax comercial do 
engenheiro/técnico coordenador geral que será o seu representante imediato e 
responsável direto pelos serviços e assuntos de ordem operacional com competência 
técnica para o artigo 7º ou 23 da Resolução nº 218 de 29/06/73 do Conselho Federal de 
Engenharia e Agronomia - CONFEA, ou para o artigo 2º da Resolução nº 21 de 05/04/12 
do Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU.  

 
2.3- A Fiscalização terá 3 (três) dias úteis para analisar os documentos entregues e emitir a 
Autorização para Início dos Serviços.  
 
2.4- Prazo de execução dos serviços é de 04 (quatro) meses, contados a partir da data 
indicada na Autorização para o Início dos Serviços.  
 
2.5- Os serviços a serem realizados e os materiais e peças a serem fornecidos deverão 
obedecer às Normas reconhecidas, em suas últimas revisões, tais como:  

2.5.1- Normas de Segurança em Edificações do CREA - Conselho Regional de Engenharia 
e Agronomia;  
2.5.2- Normas de Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT;  
2.5.3- Normas e Instruções de Segurança, Higiene e Medicina do Trabalho, em especial as 
Normas Regulamentadoras NR 15 e NR 18 do Ministério do Trabalho e Emprego;  
2.5.4- Leis, Decretos, Regulamentos e Dispositivos Legais emitidos pelas autoridades 
governamentais, em âmbito Municipal, Estadual e Federal e pertinentes à execução dos 
serviços ora contratados.  
  

CLÁUSULA TERCEIRA 
CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO 

3.1- O recebimento dar-se-á por intermédio da Fiscalização do CONTRATANTE, que 
expedirá a Autorização para Início dos Serviços e os Termos de Recebimento Provisório e 
Definitivo;  
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3.1.1- Somente serão expedidos os Termos de Recebimento se o objeto estiver 
plenamente de acordo com as disposições constantes no Memorial Descritivo e na 
proposta comercial apresentada pela CONTRATADA;  

 
3.2- Executado, o objeto será recebido mediante termo circunstanciado assinado pelas 
partes:  

3.2.1- Provisoriamente, após vistoria completa, mediante termo circunstanciado, 
assinado pelas partes em até 10 (dez) dias contados da data em que a CONTRATADA 
comunicar, por escrito, a conclusão total do objeto;  
3.2.2- Definitivamente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, em até 90 
(noventa) dias da expedição do Termo de Recebimento Provisório;  

a) O Termo de Recebimento Definitivo será lavrado desde que a Fiscalização tenha 
aprovado a completa adequação do objeto aos termos contratuais.  

 
3.3- Constatadas irregularidades no objeto, a Fiscalização, sem prejuízo das penalidades 
cabíveis, poderá:  

3.3.1- Rejeitá-lo no todo ou em parte se não corresponder às especificações do Memorial 
Descritivo - Anexo I do Edital, determinando sua correção/substituição;  
3.3.2- Determinar sua complementação se houver diferença de quantidades ou de partes.  

 
3.4- As irregularidades deverão ser sanadas pela CONTRATADA, no prazo determinado pela 
Fiscalização, que não poderá ultrapassar a 5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento por 
ela da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente ofertado.  
 
3.5- Prazos de garantia: Os serviços terão a garantia de 60 (sessenta) meses e terá seu prazo 
contado da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo;  

3.5.1- Durante o prazo de vigência da garantia, a CONTRATADA obriga-se a reparar o (s) 
serviço (s) com defeito (s), no prazo estabelecido pela Fiscalização, a partir da 
comunicação por escrito. Todas as despesas com reparos que não resultarem do mau uso, 
durante o prazo de vigência da garantia, correrão por conta da CONTRATADA.  

 
3.6- O recebimento definitivo não exime a CONTRATADA de sua responsabilidade, na forma 
da Lei, pela qualidade, correção e segurança dos serviços prestados.  
 
3.7- Havendo interesse no Atestado de Capacidade Técnica referente ao serviço executado, 
o CONTRATANTE o emitirá ficando a cargo da CONTRATADA, diligenciar nos moldes do 
artigo 58 da Resolução 1.025 de 30/10/2009 do CONFEA para que o documento passe a 
gozar da eficácia necessária aos fins especiais a que eventualmente se destine.  
 

CLÁUSULA QUARTA 
VALOR, RECURSOS E PAGAMENTO 

4.1- O valor total deste contrato é de R$_________ (______________________).  
4.1.1 – Para atender os efeitos fiscais dos valores constantes nas notas fiscais 
apresentadas conforme subitem 4.3 deste Contrato, 35% (trinta e cinco por 
cento) refere-se à mão-de-obra e 65% (sessenta e cinco por cento) refere-se à 
materiais empregados na obra, nos termos do art. 122 da Instrução Normativa 
RFB nº 971/2009; 
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4.1.2 - A despesa onerará os recursos orçamentários e financeiros da funcional 
programática: 23.695.0023.1057.0000 – Revitalização de Calçadas; unidade 
orçamentária: 02.06.04, elemento 4.4.90.51.00 – obras e instalações (Ficha 376). 
 

4.2- Os pagamentos serão efetuados através de medições mensais à CONTRATADA, dentro 
do prazo de 05 (cinco) dias úteis, e serão depositados em conta corrente da CONTRATADA, 
mediante a apresentação do(s) original(is) da(s) nota(s) fiscal(is), com base nos serviços 
efetivamente executados e medidos, respeitados os limites estabelecidos no Cronograma 
Físico-Financeiro (Item “C” do Memorial Descritivo - Anexo I do Edital); 
 
4.3- Não será iniciada a contagem de prazo, caso os documentos fiscais apresentados ou 
outros necessários à contratação contenham incorreções.  
 
4.4- A contagem do prazo para pagamento considerará dias corridos e terá início e 
encerramento em dias de expediente do CONTRATANTE.  
 
4.5- Para efeito de pagamento, a CONTRATADA encaminhará os documentos de cobrança 
para a Fiscalização; 
 
4.6- Quando for constatada qualquer irregularidade na Nota Fiscal/Fatura, será 
imediatamente solicitado à CONTRATADA, carta de correção, quando couber, ou ainda 
pertinente regularização, que deverá ser encaminhada à Fiscalização no prazo de 2 (dois) 
dias úteis; 

4.6.1- Caso a CONTRATADA não apresente carta de correção no prazo estipulado, o prazo 
para pagamento será recontado a partir da data da sua apresentação.  

 
4.7- Havendo divergência ou erro na emissão do documento fiscal, fica interrompido o prazo 
para o pagamento, sendo iniciada nova contagem somente após a regularização dessa 
documentação.  
 
4.8- O CONTRATANTE reserva-se o direito de recusar o pagamento se, até o ato da 
atestação, os produtos ou serviços adquiridos não estiverem em perfeitas condições de 
funcionamento ou de acordo com as especificações apresentadas e aceitas.  
 
4.9- O CONTRATANTE poderá deduzir da importância a pagar os valores correspondentes 
a multas ou indenizações devidas pela CONTRATADA.  
 
4.10- A base de cálculo para aplicação de multas por eventual descumprimento pela 
CONTRATADA de condições de execução dos serviços será o valor do item de serviço 
pendente de entrega, pelos dias em atraso.  
 
4.11- Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto qualquer obrigação 
estiver pendente de liquidação, sem que isso gere direito a reajustamento de preços ou 
correção monetária.  
 

CLÁUSULA QUINTA 
VIGÊNCIA E PRAZO DE EXECUÇÃO 
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5.1- A vigência deste Contrato é de 06 (seis) meses, iniciando-se na data da publicação do 
extrato do contrato no Diário Oficial Eletrônico do Município de Tapiraí. 
 
5.2- Prazo de execução dos serviços é de 04 (quatro) meses, contados a partir da data 
indicada na Autorização para o Início dos Serviços.  
 

CLÁUSULA SEXTA 
OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

Além das obrigações e responsabilidades dispostas no Memorial Descritivo - Anexo I do 
Edital, a CONTRATADA obriga-se a:  
 
6.1- Fornecer mão de obra, maquinário, equipamentos, materiais, acessórios e tudo mais que 
for necessário ao pleno desenvolvimento do objeto contratado, em volume, qualidade e 
quantidades compatíveis para sua conclusão dentro do prazo estabelecido.  
 
6.2- Arcar com todas as despesas para efetivo atendimento ao objeto contratado, tais como 
materiais, equipamentos, acessórios, instalação, ensaios, consertos, testes, análises de 
materiais e equipamentos, transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários 
decorrentes de sua execução.  
 
6.3- Zelar pela disciplina nos locais dos serviços, retirando qualquer funcionário 
considerado como de conduta inconveniente pelo CONTRATANTE.  
 
6.4- Manter seu pessoal devidamente identificado, através de uniformes, crachás ou outros 
meios e provendo-os dos equipamentos de proteção individual - EPI’s.  
 
6.5- Retirar todo material remanescente proveniente dos serviços executados, bem como, 
após o término dos trabalhos, efetuar a limpeza geral e completa em todas as áreas 
contempladas. 
 
6.6- Observar as boas práticas, técnica e ambientalmente recomendadas, quando da 
realização dos serviços que são de inteira responsabilidade da CONTRATADA, que 
responderá em seu próprio nome perante os órgãos fiscalizadores.  
 
6.7- Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias por meio de seus 
empregados ao atendimento dos seus funcionários acidentados ou com mal súbito.  
 
6.8- É de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA a guarda do local dos serviços, 
materiais e equipamentos utilizados até o recebimento definitivo do objeto pelo 
CONTRATANTE.  
 
6.9- Cumprir e observar que, constatada a existência de materiais inadequados no canteiro 
de serviços, a Fiscalização oficiará a CONTRATADA para que no prazo de 24 (vinte e quatro) 
horas efetue a remoção desses materiais.  
 
6.10- Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e 
outros resultantes da execução deste contrato;  
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6.10.1- A inadimplência da CONTRATADA em relação aos encargos não transfere ao 
CONTRATANTE a responsabilidade de seu pagamento, nem poderá onerar o objeto deste 
contrato.  

 
6.11- Responsabilizar-se por quaisquer danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou 
a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo, na execução deste contrato.  
 
6.12- Manter preposto que representará e acompanhará a execução deste contrato, 
prestando, ainda, a assistência técnica necessária;  

6.12.1- O preposto deverá comparecer no local da execução dos serviços em todos os 
dias de atividade, permanecendo neste, durante o tempo que for necessário.  

 
6.13- Fornecer a supervisão e administração necessária à execução dos serviços.  
 
6.14- Manter, durante toda a execução deste contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.  
 
6.15- Apresentar à Fiscalização, quando solicitado, comprovantes de pagamentos de 
salários, apólices de seguro contra acidente de trabalho, quitação de suas obrigações 
trabalhistas, previdenciárias relativas aos seus empregados que foram alocados à prestação 
dos serviços deste contrato.  
 
6.16- Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual e municipal, 
as normas de segurança do CONTRATANTE.  
 
6.17- Encaminhar a relação dos funcionários que prestarão os serviços, constando nomes e 
números das cédulas de identidade, com antecedência mínima de 48 horas do início das 
atividades.  
 
6.18- Cumprir as exigências de reserva de cargos previstas em Lei, bem como em outras 
normas específicas, para pessoas com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e 
para aprendiz. 
 

CLÁUSULA SÉTIMA 
GESTÃO DO CONTRATO 

7.1- A CONTRATADA designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da 
prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à 
execução do objeto contratado. 
 
7.2- A CONTRATANTE poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a 
manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o 
exercício da atividade. 
 
7.3- A CONTRATANTE poderá convocar o preposto para adoção de providências que devam 
ser cumpridas de imediato. 
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7.4- A fiscalização administrativa poderá ser efetivada com base em critérios estatísticos, 
levando-se em consideração falhas que impactem o contrato como um todo e não apenas 
erros e falhas eventuais no pagamento de alguma vantagem a um determinado empregado. 
 
7.5- Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais exigir-se-á, sempre 
que necessário, dentre outras, as seguintes comprovações, no caso de empresas regidas pela 
Consolidação das Leis do Trabalho (CLT): 

a) relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, horário do posto 
de trabalho, números da carteira de identidade (RG) e da inscrição no Cadastro de Pessoas 
Físicas (CPF), com indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, 
quando for o caso; 
b) Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos e dos 
responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso, devidamente 
assinada pela CONTRATADA; 
c) exames médicos admissionais dos empregados da CONTRATADA que prestarão os 
serviços; 
d) declaração de responsabilidade exclusiva da contratada sobre a quitação dos 
encargos trabalhistas e sociais decorrentes do contrato; 
e) extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da 
CONTRATANTE; 
f) cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação dos serviços, em 
que conste como tomador CONTRATANTE; 
g) cópia dos contracheques dos empregados relativos a qualquer mês da prestação dos 
serviços ou, ainda, quando necessário, cópia de recibos de depósitos bancários; 
h) comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte, vale- 
alimentação, entre outros), a que estiver obrigada por força de lei ou de Convenção ou 
Acordo Coletivo de Trabalho, relativos a qualquer mês da prestação dos serviços e de 
qualquer empregado; 
i) comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento e reciclagem que forem 
exigidos por lei ou pelo contrato. 

 
7.6- Quando ocorrer extinção ou rescisão do Contrato de Trabalho com os funcionários que 
trabalharam na obra objeto deste ajuste, deverá ser apresentado, após o último mês da 
prestação dos serviços, no prazo definido do contrato, os seguintes documentos: 

a) termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de serviço, 
devidamente homologados, quando exigível pelo sindicato da categoria; 
b) guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes às 
rescisões contratuais; 
c) extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de cada 
empregado dispensado; 
d) exames médicos demissionais dos empregados dispensados. 

 
7.7- A cada período de 12 meses de vigência do contrato de trabalho, a contratada deverá 
encaminhar termo de quitação anual das obrigações trabalhistas, na forma do art. 507-B da 
CLT, ou comprovar a adoção de providências voltadas à sua obtenção, relativamente aos 
empregados alocados, em dedicação exclusiva, na prestação de serviços contratados. 
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7.8- A Contratante poderá conceder prazo para que a Contratada regularize suas obrigações 
trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual, quando não 
identificar má-fé ou incapacidade de correção. 
 
7.9- Caso não seja apresentada a documentação comprobatória do cumprimento das 
obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, a CONTRATANTE comunicará o 
fato à CONTRATADA e reter o pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao 
inadimplemento, até que a situação seja regularizada. 
 
7.10- O contrato só será considerado integralmente cumprido após a comprovação, pela 
CONTRATADA, do pagamento de todas as obrigações trabalhistas, sociais e previdenciárias e 
para com o FGTS referentes à mão de obra alocada em sua execução, inclusive quanto às 
verbas rescisórias. 
 
7.11- Nos termos do art. 117 Lei nº 14.133/2021, será designado representante para 
acompanhar e fiscalizar a prestação dos serviços, anotando em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à 
regularização de falhas ou defeitos observados. 
 
7.12- A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante 
de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos, de conformidade 
com o art. 120 Lei nº 14.133/2021. 
 
7.13- O representante da CONTRATANTE anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização 
das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade 
competente para as providências cabíveis. 
 
7.14- O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de 
controle interno da Administração. 
 
7.15- O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da 
execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos 
serviços realizada. 
 
7.16- A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com 
menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que 
comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores 
imprevisíveis e alheios ao controle do prestador. 
 
7.17- O fiscal designado não deverá ter exercido a função de Agende de Contratação na 
licitação que tenha antecedido o contrato, a fim de preservar a segregação de funções (TCU, 
acórdão 1375/2015 - Plenário e, TCU, acórdão 2146/2011, Segunda Turma). 
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7.18- A designação do fiscal deverá levar em conta potenciais conflitos de interesse, que 
possam ameaçar a qualidade da atividade a ser desenvolvida. (Acórdão TCU 3083/2010 - 
Plenário). 
 

CLÁUSULA OITAVA 
RESCISÃO E SANÇÕES 

8.1 – Nos casos de inexecução parcial ou total do contrato ou de descumprimento de 
quaisquer obrigações por parte da CONTRATADA ou de quem mantenha vínculo 
obrigacional para com o Município de Tapiraí, respeitados o contraditório e a ampla defesa 
e mediante instauração de procedimento administrativo sancionatório, poderão ser 
aplicadas as seguintes penalidades, nos termos, respectivamente, dos incisos I a IV do artigo 
156 da Lei nº 14.133/2021: 

I – Advertência; 
II – Multa; 
III – Impedimento de licitar e contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 
(dois) anos; 
 
IV– Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar; 

§1º - As sanções previstas nos incisos I, III e IV deste subitem poderão ser aplicadas 
juntamente com a do inciso II, garantindo o contraditório e a ampla defesa, sem 
embargo da hipótese prevista no §6º do subitem 18.6 deste Edital; 
§2º - O valor correspondente à multa aplicada deverá ser descontado dos montantes 
retidos preventivamente nos termos do subitem 18.3 e, quando houver, da caução 
prestada, nesta ordem; 
§3º - Havendo mais de uma modalidade de garantia da execução contratual, a caução 
em dinheiro será executada preferencialmente às outras modalidades; 

 
8.2 – As sanções previstas nesta cláusula serão aplicadas na seguinte conformidade: 

I – os casos de descumprimento contratual de natureza leve e de menor potencial 
ofensivo, nos quais a contratada (ainda que tenha adotado medidas corretivas) mereça 
ser repreendida e/ou alertada de que a reincidência implicará penalidade de maior 
gravame, ensejarão advertência; 
 
II – o atraso injustificado na execução do contrato, sujeitará a contratada à multa de mora 
calculada sobre o valor da obrigação não cumprida, a partir do primeiro dia útil seguinte 
ao término do prazo estipulado: 
a) de 0,5% (meio por cento) ao dia, para atraso de até 15 (quinze) dias corridos; 
b) superados os 15 (quinze) dias corridos, a partir do 16º dia a multa será de 1% (um 

por cento) ao dia, limitado a 30 (trinta) dias corridos e aplicada em acréscimo à da 
alínea “a”; 

c) após 30 (trinta) dias corridos, fica caracterizada a inexecução parcial ou total, 
conforme o caso, aplicando-se o disposto no inciso III, cumulativamente a este; 
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III – A licitante que der causa a inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; ou dar 
causa a inexecução total do contrato; ou deixar de entregar a documentação exigida para 
o certame; ou não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado; ou não celebrar o contrato ou não entregar a documentação 
exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua 
proposta; ou ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 
motivo justificado, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, 
sujeitando-o às seguintes penalidades: 
a) multa de 25% (vinte e cinco por cento) sobre o valor do contrato; ou 
b) pagamento correspondente à diferença de preço decorrente de nova licitação para o 

mesmo fim; 
c) impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública direta e indireta do 

Município, por prazo de 2 (dois) anos. 
 
IV – a apresentação de declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou a 
prestação de declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; fraudar a 
licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; o comportamento de modo 
inidôneo ou o cometimento de fraude de qualquer natureza; a pratica de atos ilícitos com 
vistas a frustrar os objetivos da licitação; a prática de ato lesivo previsto no art. 5º da Lei 
Federal n.º 12.846/2013; ou ainda o cometimento das infrações constantes no inciso III 
do subitem 18.2 deste Edital que justifiquem a imposição de penalidade mais grave do 
que a sanção de prevista no § 4º do art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021, implicarão a 
emissão da declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública direta e indireta de todos os entes federativos, a quem lhe der causa, observado o 
disposto no inciso IV do caput do artigo 156 da Lei nº 14.133/2021, pelo prazo de 05 
(cinco) anos. 

§1º - o atraso de que trata o inciso II será contado a partir do primeiro dia útil de 
expediente da Prefeitura do Município de Tapiraí, subsequente ao término do prazo 
estabelecido para entrega do material, execução da obra ou do serviço, até o dia 
anterior à sua efetivação. 
§2º - configurada a prática de ilícito durante o certame ou a inexecução contratual 
(inciso IV), será observado o contido no § 6º do art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 
8.3 – Caracterizado o atraso injustificado da obrigação ou a inexecução parcial, a Prefeitura 
do Município de Tapiraí reterá, preventivamente, o valor da multa dos eventuais créditos 
que a contratada tenha direito, até a decisão definitiva, assegurada a ampla defesa. Se o valor 
da multa aplicada for inferior aos pagamentos devidos pela Administração, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

§1º - caso a Prefeitura do Município de Tapiraí decida pela não aplicação da multa, o valor 
retido será devolvido à contratada corrigido pelo índice IPC – FIPE. 
§2º - poderá a Prefeitura do Município de Tapiraí converter a multa aplicada em 
advertência, caso o valor afigure-se ínfimo, assim considerados aqueles inferiores a R$ 
500,00 (quinhentos reais); 

 
8.4 – O pedido de prorrogação para a execução do objeto deve ser apresentado, com as 
devidas justificativas, dentro dos prazos fixados pela Administração, em edital, contrato ou 
documento equivalente. 
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8.5 – O material não aceito e/ou o serviço executado em desacordo com o estipulado deverá 
ser substituído ou corrigido dentro do prazo fixado, contado do recebimento da 
comunicação da recusa. 

Parágrafo único – a ausência de regularização do objeto dentro do prazo determinado 
ensejará a aplicação das sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, neste Edital 
e/ou no contrato correspondente, considerando-se a mora, nesta hipótese, a partir do 
primeiro dia útil seguinte ao término do prazo estabelecido. 

 
8.6 – As competências para condução do procedimento administrativo, configuração da 
infração, notificação da contratada e aplicação de sanções são definidas na seguinte 
conformidade: 

I – a instauração do procedimento administrativo sancionatório se dá mediante 
comunicação do gestor, ou de quem tenha a responsabilidade pelo acompanhamento da 
execução contratual, a Procuradoria Jurídica, sem embargo da possibilidade de 
instauração, de ofício, por este; 
II – uma vez instaurado o procedimento administrativo, a Procuradoria Jurídica do 
Município de Tapiraí notificará os responsáveis para apresentação de defesa prévia no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, nos termos e para os fins dos artigos 157 e 158 da Lei 
Federal nº 14.133/2021, a qual deverá ser submetida, devidamente instruída, a referida 
Procuradoria, para fins de avaliação do seu processamento e, conforme o caso, os autos 
do procedimento administrativo serão encaminhados à Comissão prevista no artigo 158 
da Lei Federal nº 14.133/2021 para instauração de processo de responsabilização. 
III – rejeitada a defesa, a Procuradoria Jurídica do Município de Tapiraí aplicará a sanção 
nos termos da legislação vigente. 
IV – da decisão que aplicar penalidade cabe recurso à autoridade sancionadora, no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis a contar da intimação do ato, a qual poderá reconsiderar sua 
decisão, em idêntico prazo, ou fazê-lo subir ao Gabinete do Secretário, devidamente 
instruído, para apreciação e julgamento. 
VI – na contagem dos prazos para defesa prévia e recurso, sempre em dias úteis, excluir-
se-á o dia do início e incluir-se-á o do término, somente iniciando ou vencendo em dias de 
expediente na Prefeitura do Município de Tapiraí. 

§1º - a sanção de declaração de inidoneidade para licitar o contratar com a 
Administração Pública, cominada ou não com outras penalidades, observará as 
disposições contidas nos §§ 5º, 6º e 7º do art. 156, art. 158 e art. 161, todos da Lei 
Federal nº 14.133/2021, e será de competência exclusiva do Secretário Municipal, a 
quem o procedimento administrativo instaurado deverá ser encaminhado 
devidamente instruído pela Procuradoria Jurídica do Município de Tapiraí, cabendo 
recurso; 
§2º - a intimação dos atos referidos nos incisos II (defesa prévia), III (aplicação de 
sanção) e IV (julgamento do recurso) deste subitem será feita mediante expedição de 
ofício ao(s) responsável(eis) relacionado(s) no Termo de Ciência e Notificação, por 
meio do(s) endereço(s) eletrônico(s) nele indicado(s), o(s) qual(is) deve(m) ser 
mantido(s) atualizado(s) para os fins de que se destina(m). 
§3º - o recurso de que trata o inciso IV deste subitem terá efeito suspensivo, podendo 
a autoridade competente, motivadamente e presentes razões de interesse público, 
atribuir apenas o efeito devolutivo, exclusivamente para a penalidade que envolver a 
interrupção ou suspensão da execução contratual. 
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§4º - nos casos de aceitação de defesa prévia, de juízo de retratação pela autoridade 
sancionadora ou de provimento dos recursos, dar-se-á continuidade à execução 
contratual, mesmo na hipótese em que eventualmente a mesma tenha sido suspensa 
ou interrompida preventivamente. 
§5º - independentemente da instauração de procedimento administrativo 
sancionatório, a Procuradoria Jurídica do Município poderá determinar, mediante 
comunicação expressa dos responsáveis indicados no Termo de Ciência e de 
Notificação, a suspensão preventiva e imediata do contrato, quando presentes indícios 
de que sua continuidade possa acarretar encargo, prejuízo ou dano que supere o direito 
de o contratado permanecer na execução. 
§6º - quando as sanções previstas no subitem 18.1 não forem aplicadas pelo Secretário 
Municipal, a ele será dada ciência do apenamento, após transcorrido o prazo sem a 
interposição de recurso e antes da fase de execução da decisão. 

 
8.7 – Decorridos 30 (trinta) dias da notificação para recolhimento da multa, não ocorrendo 
a quitação, serão adotadas as medidas para o registro do devedor na Dívida Ativa do 
Município de Tapiraí para a cobrança judicial. 
 
8.8 – Esgotada a instância administrativa, as penalidades deverão ser registradas no 
Cadastro de Fornecedores do Município de Tapiraí e, conforme o caso, comunicadas as 
autoridades competentes para fins de anotações nos demais cadastros de controle, inclusive 
às entidades profissionais. 
 
8.9 – As disposições contidas nesta cláusula não impedem que o Secretário Municipal decida 
pela rescisão do contrato, quando verificadas as hipóteses contidas no artigo 155 da Lei nº 
14.133/2021, tampouco pelo ajuizamento de ações de ressarcimento na esfera civil. 
 
8.10 – Infrutífera a intimação a que se refere o §2º do subitem 18.6, sua repetição será 
efetuada por meio de publicação no Diário Oficial Eletrônico do Município de Tapiraí, por 3 
(três) vezes consecutivas. 
 
8.11 – Os casos omissos serão solucionados pelo Secretário Municipal mediante aplicação 
de regras dispostas em norma geral. 

 
CLÁUSULA NONA 

REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO E DA REPACTUAÇÃO 
9.1- Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano, 
contado da data limite para a apresentação das propostas. 
 
9.2- Os preços contratados poderão sofrer reajuste por meio de apostilamento, aplicando-se 
o índice INCC, o Índice Nacional de Construção Civil – INCC, calculado pelo IBGE, do período 
de execução do contrato, salvo disposição oriunda de Lei Federal ou Medida Provisória.  
 
9.3- Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
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9.4- No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE 
pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando 
a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA 
obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor 
remanescente, sempre que este ocorrer. 
 
9.5- Caso o índice estabelecido para reajuste venha a ser extinto ou de qualquer forma não 
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 
legislação então em vigor. 
 
9.6- Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
 
9.7- Após o intervalo de um ano, mediante solicitação da Contratada acompanhada de 
demonstração analítica da variação dos custos, por meio de apresentação de planilha de 
custos e formação de preços, ou do novo acordo, convenção ou sentença normativa que a 
fundamente, os preços iniciais poderão ser repactuados. 
 
9.8- O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado: 

a) Para os custos relativos à mão de obra vinculados à data-base da categoria 
profissional: a partir dos efeitos financeiros do acordo, dissídio ou convenção coletiva 
de trabalho, vigente à época da apresentação da proposta, relativo a cada categoria 
profissional abrangida pelo contrato; 
b) Para os insumos discriminados na Planilha de Custos e Formação de Preços que 
estejam diretamente vinculados ao valor de preço público (tarifa): data do reajuste do 
preço público vigente à época da apresentação da proposta. 

 
9.9- A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, em 
respeito ao princípio da anualidade do reajustamento dos preços da contratação, podendo 
ser realizada em momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua 
anualidade resultante em datas diferenciadas, tais como os custos decorrentes da mão de 
obra e os custos decorrentes dos insumos necessários à execução do serviço. 
 
9.10- A repactuação para reajuste do contrato em razão de novo Acordo, Convenção ou 
Dissídio Coletivo de Trabalho deve repassar integralmente o aumento de custos da mão de 
obra decorrente desses instrumentos. 
 

CLAUSULA DÉCIMA 
PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 

10.1- As partes deverão observar as disposições da Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto 
de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais), e alterações, quando do tratamento de 
dados pessoais e dados pessoais sensíveis a que tenham acesso, para o propósito de 
execução e acompanhamento deste contrato, não podendo divulgar, revelar, produzir, 
utilizar ou deles dar conhecimento a terceiros estranhos a esta contratação, a não ser por 
força de obrigação legal ou regulatória. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 
FORO 

11.1- O foro competente para toda e qualquer ação decorrente do presente contrato é o Foro 
da Comarca de Piedade/SP. 
 
11.2- E, por estarem justas e contratadas, assinam o presente contrato para todos os fins de 
direito.  
 

Tapiraí/SP, em __ de _________ de 2024. 
 
 
 
 

MUNICÍPIO DE TAPIRAÍ 
CONTRATANTE 

P/ CONTRATADA 

 
 
 
 
Testemunhas:______________________________     ______________________________  
                          Nome:                                                 Nome:  
                          RG nº:                                                     RG nº: 
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ANEXO IV - TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 
(Contratos) 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 05/2024 
 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TAPIRAÍ 
CONTRATADO: _____________________________________________________ 
CONTRATO Nº (DE ORIGEM):_________________________________________ 
OBJETO: Contratação de empresa especializada para a execução das obras, com 
fornecimento de materiais, equipamentos e mão de obra, de calçamento em diversas ruas da 
cidade de Tapiraí, conforme Memorial Descritivo - Anexo I do Edital da Concorrência 
Eletrônica nº 05/2024. 
ADVOGADO (S)/ Nº OAB/email: (*)______________________________________ 
 
Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 
 
1. Estamos CIENTES de que: 
a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução 
contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São 
Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 
b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de 
interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo 
Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 
c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a 
ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do 
Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, 
em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, 
iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do 
Código de Processo Civil; 
d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante estão cadastradas no módulo 
eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º 
das Instruções nº01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s); 
e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados. 
 
2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 
a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente 
publicação; 
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o 
direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 
 
LOCAL e DATA: _________________________________________________ 
 
AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 
Nome: Araldo Todesco 
Cargo: Prefeito 
CPF: 985.659.238-00 
RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA 
DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 
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Nome: Araldo Todesco 
Cargo: Prefeito 
CPF: 985.659.238-00 
 
 
Assinatura: ______________________________________________________ 
 
RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 
 
Pelo contratante: 
Nome: Araldo Todesco 
Cargo: Prefeito 
CPF: 985.659.238-00 
 
 
Assinatura: ______________________________________________________ 
 
Pela contratada: 
Nome: _________________________________________________________ 
Cargo:__________________________________________________________ 
CPF: ____________________________  
 
 
Assinatura: ______________________________________________________ 
 
ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 
Nome: Araldo Todesco 
Cargo: Prefeito 
CPF: 985.659.238-00 
 
 
Assinatura: ______________________________________________________ 
 
 
(*) Facultativo. Indicar quando já constituído, informando, inclusive, o endereço eletrônico. 
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ANEXO V – CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 05/2024 
MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 

 
Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº ......................, com 

sede na ............................................, através de seu representante legal infra-assinado: 
 
1) Declara, para os fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133/2021, que não 
emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na 
condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal; 
 
2) Declara, sob as penas da lei, que a empresa não foi declarada inidônea para licitar ou 
contratar com a Administração Pública e que até a presente data inexistem fatos impeditivos 
para sua habilitação no presente processo, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores; 
 
3) Declara para todos os fins de direito, que conhecemos as especificações do objeto e os 
termos constantes neste Edital e seu(s) ANEXOS, e que, concordamos com todos os termos 
constantes no mesmo e ainda, que possuímos todas as condições para atender e cumprir 
todas as exigências ali contidas, inclusive com relação a documentação, que está sendo 
apresentada para fins de habilitação; 
 
4) Declara para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos procedimentos 
licitatórios, instaurados por este Município, que o(a) responsável legal da empresa é o(a) 
Sr.(a)................................................, Portador(a) do RG sob nº.................................... e CPF nº 
........................................................, cuja função/cargo é..................................................(sócio 
administrador/procurador/diretor/etc), responsável pela assinatura do contrato; 
 
5) Declara para os devidos fins que não possuímos nenhum sócio, ligado ao Prefeito, Vice-
Prefeito, Vereadores ou Secretários Municipais, por matrimônio ou parentesco, afim ou 
consanguíneo, até o segundo grau, ou por adoção, bem como também não possuímos em 
nosso quadro social, nenhum Servidor do Município; 
 
6) Declara de que a empresa não contratará empregados com incompatibilidade com as 
autoridades contratantes ou ocupantes de cargos de direção ou de assessoramento até o 
terceiro grau, na forma da Súmula Vinculante nº 013 do STF (Supremo Tribunal Federal); 
 
7) Declara para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura referente e este 
processo licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concorda que o Contrato 
seja encaminhado para o seguinte endereço: 
 
E-mail__________________________________________________________Telefone:____________________________ 
 
Endereço:__________________________________________________________Bairro:___________________________ 
 
Cidade:_____________________________________________________________CEP: _________________-___________ 
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8) Declara que não possui, em nossa cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observado o disposto nos incisos III e IV do art. 1° e no inciso III, do 
art. 5° da Constituição Federal; 
 
9) Declara que a proposta apresentada para esta licitação foi elaborada de maneira 
independente; 
 
10) Caso ocorra a alteração do e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido 
de alteração junto ao Sistema de Protocolo deste Município, sob pena de ser considerado 
como intimado nos dados anteriormente fornecidos; 
 
11) Declara que nossa proposta econômica compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de apresentação da proposta, sob pena de 
desclassificação; 
 
12) Declara de que cumprimos as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
específicas; 
 
13) Nomeia e constitui o senhor(a)........................................., portador(a) do CPF/MF sob 
n.º..................................., para ser o(a) responsável para acompanhar a execução do contrato, 
referente ao processo supracitado e todos os atos necessários ao cumprimento das 
obrigações contidas no instrumento convocatório, seus Anexos e no Contrato. 
 
 

Tapiraí, ___ de __________________ de _______ 
 
 
 
 

______________________________ 
(assinatura e identificação do representante legal da licitante) 
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ANEXO VI – CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 05/2024 
TERMO DE COMPROMETIMENTO – LEI FEDERAL COMPLEMENTAR 123/2006 

 
 
Processo Administrativo nº 200000128/2024 
Modalidade: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 05/2024 
 
A empresa _________________, inscrita no CNPJ/MF sob nº ___________________, com sede na 
___________________________, cidade de ____________, Estado de ____________, neste ato representado 
por ________________, portador da Cédula de Identidade RG nº ________, CPF nº __________________, 
declara, para fins de participação na CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA nº 05/2024, que: 
 
a) Se inclui no regime diferenciado disposto no art. 3º da Lei Complementar nº 123/06, e 
que não se enquadra nas hipóteses previstas no art. 4º da referida legislação, sob as penas 
da Lei e de desclassificação no certame licitatório em questão; 
 
b) Não possui contratos junto a administração pública, cujo os valores somados extrapolem 
a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno 
porte, no ano calendário de realização de licitações, conforme art. 4°, § 2° da Lei 
14.133/2021. 
 
 
 

Tapiraí, ___ de __________________ de _______ 
 
 
 
 
 

_____________________________ 
(assinatura e identificação do representante legal da licitante) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Observação: Para comprovação, é necessária a juntada da declaração/certidão de 
enquadramento expedida pela Junta Comercial; ou Balanço Patrimonial e demonstrações 
do resultado do exercício – DRE, comprovante do Simples Nacional, comprovando ter 
receita bruta dentro dos limites estabelecidos nos incisos I e II do artigo 3º da Lei 123/06. 
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ANEXO VII – CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 05/2024 
a) ATESTADO DE VISITA TÉCNICA 

 
OBJETO: Contratação de empresa especializada para a execução das obras, com 
fornecimento de materiais, equipamentos e mão de obra, de revitalização da Praça 
Central, conforme Memorial Descritivo - Anexo I do Edital da CONCORRÊNCIA 
ELETRÔNICA nº 02/2024.  
 
 

Atestamos, para fins de participação na Concorrência 
Eletrônica nº 05/2024, promovido pela Prefeitura do Município de Tapiraí/SP, que o Sr. 
___________________, RG nº ___________, representante da empresa ____________________________, 
Fone/Fax: (__) _____________, E-mail :___________________________,esteve neste local em __/__/__, 
reconhecendo os locais de execução dos serviços.  

 
 

(Dados do representante da Prefeitura do Município de Tapiraí responsável pelo 
acompanhamento da vistoria)  
 
 
Nome completo:______________________________________  
 
Matricula:___________________________________________  
 
Setor:______________________________________________  
 
Cargo:_____________________________________________  
 
Assinatura:__________________________________________ 
 
 
 

b) ATESTADO DE DESISTÊNCIA DE VISITA TÉCNICA 
 
A empresa _________________, inscrita no CNPJ/MF sob nº ___________________, com sede na 
___________________________, cidade de ____________, Estado de ____________, neste ato representado 
por ________________, portador da Cédula de Identidade RG nº ________, CPF nº __________________, 
declara, para fins de participação na CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA nº 05/2024, que optou 
pela não realização de vistoria, assumindo inteiramente a responsabilidade ou 
consequências por essa omissão, mantendo as garantias que vincularem nossa proposta ao 
presente processo licitatório, em nome da empresa que representa 
 

Tapiraí, _____ de ___________________ de ________. 
 

__________________________________ 
(Nome e assinatura do representante legal) 
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